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EDITAL DE CONCORRÊNCIA  N.° 060/99





O TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA, pessoa jurídica de direito público interno, CGC n° 83.845.701/0001-59, através da Diretoria de Material e Patrimônio, torna público aos interessados que realizará licitação, na modalidade de CONCORRÊNCIA, tipo MENOR PREÇO, por execução indireta, no regime de EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL, destinada ao recebimento de propostas para CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE CONFECÇÃO, ESTOQUE, TRANSPORTE E DISTRIBUIÇÃO DE SELOS DE FISCALIZAÇÃO DE ATOS NOTARIAIS E REGISTRAIS, COM CARACTERÍSTICA TÉCNICA EM TALHO-DOCE, conforme preceitua a Lei Complementar n.º 175/98, de 28.12.98 e  em conformidade com a Lei n.° 8.666,  de 21/06/93 e suas alterações, que regulamenta o art. 37, inciso XXI da Constituição Federal de 1988.



01 - TERMOS DE REFERÊNCIA



01.01 - As despesas decorrentes da presente licitação correrão à conta do item orçamentário 3132.00.21 – Serviços e Encargos Diversos, do Fundo de Reaparelhamento da Justiça,  Projeto Atividade 2566, para os exercícios de 1999 e 2000.



01.02 -  DO OBJETO



Contratação de serviços de confecção de aproximadamente 20.000.000 (vinte milhões) de SELOS DE FISCALIZAÇÃO DE ATOS NOTARIAIS E REGISTRAIS, COM CARACTERÍSTICA TÉCNICA EM TALHO DOCE, podendo chegar até 40.000.000 (quarenta milhões) de unidades de selos até 31.12.2000, apresentados em 05 (cinco) kits com aproximadamente 100 (cem), 500 (quinhentas), 1.000 (um mil), 2.500 (duas mil e quinhentas) e 5.000 (cinco mil) unidades, conforme Anexos I, II, III e Minuta Contratual, incluindo:



estoque de aproximadamente 3.000.000 (três milhões/mês) de selos de fiscalização, na sede da empresa;

transporte e distribuição de selos de fiscalização para todas as Serventias do Estado de Santa Catarina, listadas no Anexo III;



disponibilização de arquivos em meio magnético e impresso, contendo informações acerca da confecção, estoque, transporte e distribuição dos selos;

treinamento (no primeiro mês do contrato) de 10 (dez) funcionários deste Tribunal, para análise e laudo pericial das características técnicas do selo, incluindo o fornecimento de material didático e equipamentos (10 (dez) lupas e 10 (dez) lanternas manuais) nos moldes definidos no Anexo II;

2.500 (dois mil e quinhentos) cartazes, 1.500 (um mil e quinhentos) “folders” e 1.500 (um mil e quinhentos) manuais para campanha de esclarecimento.



01.03 - Local e horário de expediente para esclarecimentos e informações aos licitantes: Seção de Licitação da Divisão de Compras da Diretoria de Material e Patrimônio, no 5º andar mezanino, (5 A), localizado na rua Dr. Álvaro Millen da Silveira, 208, Praça da Bandeira, centro, Florianópolis, Santa Catarina, CEP: 88020-901, das 8:00 às 12:00 e das 14:00 às 18:00 horas, telefones: (048) 221-1202, 221-1064, fax (048) 221-1310.



01.04 – As proponentes que optarem pela retirada do Edital e seus anexos via Internet, deverão cientificar o recebimento deste, declarando a razão social, telefone, fax e e-mail, à Seção de Licitação deste  Tribunal, através do e-mail licita@tj.sc.gov.br e/ou via fac-símile (048)221-1310.



02 - DA ENTREGA  



02.01 - O envelope n.º 01 - HABILITAÇÃO e o envelope n.º 02 -  PROPOSTA, deverão ser entregues fechados e/ou lacrados, até às 11:30 HORAS DO DIA 30 DE AGOSTO DE 1999, na Divisão de Compras da Diretoria de Material e Patrimônio deste Tribunal, no 5° andar mezanino, (5º A), localizado na rua Dr. Álvaro Millen da Silveira, 208, Praça da Bandeira, Centro, Florianópolis, Santa Catarina, contendo no anverso dos mesmos os seguintes dizeres:





a)  ENVELOPE N.º 01 -  HABILITAÇÃO 

     RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA

     CONCORRÊNCIA N.°  060/99 

     ABERTURA PARA ÀS 15:00 HORAS DO DIA 30 DE AGOSTO DE 1999.



b)  ENVELOPE N.º 02 - PROPOSTA 

      RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA

      CONCORRÊNCIA N.° 060/99 



03 - DO CREDENCIAMENTO



03.01 - Será admitido apenas 01 (um) representante para cada licitante, com credencial específica apresentada separadamente dentro ou fora do envelope n° 01 - HABILITAÇÃO. A credencial não é obrigatória, mas somente poderá manifestar-se na reunião de abertura dos envelopes o representante devidamente credenciado.

04 - DO RECEBIMENTO E ABERTURA DOS ENVELOPES 



04.01 - DO RECEBIMENTO DOS ENVELOPES HABILITAÇÃO E PROPOSTA



I -  até às 11:30 horas do dia 30 de agosto de 1999, no 5° andar mezanino, (5º A), na Divisão de Compras da Diretoria de Material e Patrimônio deste Tribunal, localizado na rua Dr. Álvaro Millen da Silveira, 208,  Praça da Bandeira, Centro,  Florianópolis, Santa Catarina.



04.02 - DA ABERTURA DO ENVELOPE  N.º 01 - HABILITAÇÃO



I - às 15:00 horas do dia 30 de agosto de 1999, no 5° andar mezanino, (5º A), na Sala de Licitações da Divisão de Compras da Diretoria de Material e Patrimônio deste Tribunal, localizado na rua Dr. Álvaro Millen da Silveira, 208,  Praça da Bandeira, Centro,  Florianópolis, Santa Catarina;



II - a Comissão Especial de Licitação procederá a abertura dos envelopes contendo os documentos para habilitação, os quais serão rubricados e examinados pelo(s) representante(s) dos proponentes, devidamente credenciado(s), que se encontrarem presentes e pelos Membros da Comissão;



III - a Comissão Especial de Licitação verificará imediatamente o atendimento as exigências do Edital e poderá inabilitar quem não tenha correspondido aos pressupostos da habilitação.  Esta análise se limitará aos aspectos quantitativos e formais dos documentos;



IV - será lavrada ata circunstanciada da sessão de abertura do envelope n.º 01 - HABILITAÇÃO, a qual será assinada pelos Membros da Comissão e pelo(s) representante(s) devidamente credenciado(s), onde constarão as eventuais observações; 



V - o(s) envelope(s) n.º 02 - PROPOSTA do(s) licitante(s) inabilitado(s), estará(ão) disponível(is), intacto(s) em seu(s) fecho(s), para retirada na Divisão de Compras através da Comissão Especial de Licitação, a partir do dia marcado para abertura dos envelopes n.º 02 - Proposta, pelo prazo máximo de até 30 dias. Caso o(s) licitante(s) não o faça(m), o(s) mesmo(s) será(ão) devolvido(s) após o resultado final da licitação.



04.03 - DA ABERTURA DO ENVELOPE N.º 02 - PROPOSTA  



I - no dia e hora marcados, reunir-se-á a Comissão Especial  de Licitação que procederá a abertura dos envelopes, contendo as PROPOSTAS, devidamente identificados, das empresas habilitadas, as quais serão rubricadas e examinadas pelos representantes dos proponentes, devidamente credenciado(s), que encontrarem-se presentes e pelos Membros da Comissão;



II - as PROPOSTAS serão posteriormente analisadas, avaliadas e classificadas pela Comissão Especial de Licitação, com base nas exigências e especificações expressas no Edital;



III - de igual forma quanto ao procedimento utilizado na reunião anterior, será lavrada ata circunstanciada da sessão de abertura das PROPOSTAS, a qual será assinada pelos Membros da Comissão e pelo(s) representante(s) devidamente identificado(s) e onde constarão as eventuais observações. 



05 - DA  HABILITAÇÃO



05.01 - O envelope fechado e/ou lacrado n.º 01 - HABILITAÇÃO, conterá os documentos a seguir relacionados, apresentados em 01 (uma) via autenticada, ou cópia com o original, paginadas (Exemplo: 01/05, 02/05,....05/05) e rubricadas em todas as folhas e assinada. O(s) original(is) poderá(ão) estar dentro ou fora do envelope.



Observação: "Havendo mais de um documento reproduzido numa mesma folha, para cada documento procede-se a conferência com o original, portanto, a autenticação é individual, gerando a conseqüência de serem apostas tantas autenticações quantos forem os documentos reprografados". Provimento n° 12/92, item 8, letra b, da CGJ (Corregedoria Geral da Justiça) deste Tribunal.

 

05.01.01 – Carta de Apresentação:



I - Carta de apresentação (facultativa) onde conste: a razão social da proponente, a modalidade e o número desta licitação, o nome e a assinatura do responsável, bem como o telefone, fax e e-mail, se houver, para contato.



a) a carta de apresentação tem a finalidade de facilitar o contato da Comissão com a proponente.



05.01.02 - Habilitação Jurídica:



I - Sociedades Comerciais em Geral: contrato social em vigor e última alteração, se houver, devidamente registrado(s) na Junta Comercial do Estado;



II - Sociedades Anônimas: ata da Assembléia Geral que aprovou o estatuto social em vigor e a ata da Assembléia Geral que elegeu seus administradores, comprovadas através da publicação legal.



III – decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.



Observações:



a) No que couber, os documentos referidos nos incisos I e II, poderão ser substituídos por “Certidão Simplificada” emitida pela Junta Comercial do Estado, da sede da empresa;

b) A apresentação de estatuto ou contrato social em vigor e última alteração, se houver, deverá constar além da denominação social, a identificação do ramo de atividade da empresa.





05.01.03 - REGULARIDADE  FISCAL: 



I - prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);



II - prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede da licitante (matriz ou filial) pertinente a seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;



III - prova de regularidade para com a Fazenda Federal - Certidão de Quitação de Tributos e  Contribuições Federais Administrados pela Secretaria da Receita Federal e Certidão Quanto à Dívida Ativa da União (Procuradoria Geral da Fazenda Federal), Estadual e Municipal da sede (matriz ou filial) da licitante (as certidões para comprovação de regularidade só serão aceitas com prazo de validade determinado no documento ou com a data de emissão não superior a 180 (cento e oitenta) dias);



a) as empresas participantes da presente licitação deverão obedecer o que determina a legislação específica da sede (matriz ou filial) da licitante, concernente a prova de regularidade para com a Fazenda Estadual e Municipal;



b) para os municípios que emitem prova de regularidade para com a Fazenda Municipal em separado, os proponentes deverão apresentar as duas certidões, isto é, Certidão sobre Tributos Imobiliários e Certidão de Tributos Mobiliários.



IV – Prova de regularidade relativa a seguridade social - Certidão Negativa de Débito - CND com o INSS, demonstrando situação regular no cumprimento das contribuições sociais, de acordo com a Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991;



V – Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) - Certificado de Regularidade de Situação - CRS, fornecido pela Caixa Econômica Federal, de acordo com a Lei n° 8.036, de 11 de maio de 1990;



05.01.04 - QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:



05.01.04.01 – Para cumprimento da qualificação técnica, a(s) proponente(s) deverá(ão) apresentar os documentos apresentados nos incisos I e II  ou  nos incisos I e III, abaixo relacionados:



I - declaração da empresa mencionando o fluxo produtivo, rotinas e equipamentos de segurança, essenciais e disponíveis para o bom e fiel cumprimento do objeto do presente Edital;



II – comprovar, mediante 01 (um) ou mais atestado(s) ou certidão(ões) fornecida(s) por pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou privado, que a proponente executou, individualmente, serviço de confecção de impressos de segurança, com características técnicas e volume (quantidade) compatíveis com o objeto desta licitação;







a) características técnicas compatíveis: confecção de impressos que tenham característica técnica em talho-doce em uma ou mais cores, impressos com fundo numismático e caracteres reativos à luz ultravioleta, acompanhado(s) da(s) respectiva(s) amostra(s);



Observação: o(s) atestado(s) ou certidão(ões) deverá(ão) comprovar o solicitado na letra “a”, conjunta ou separadamente, ou seja, um documento poderá conter todas as características técnicas exigidas, ou poderá apresentar mais atestados ou certidões, desde que todos contenham o talho-doce em uma ou mais cores, alternando as demais características técnicas.

b) volume compatível: confecção de impressos de segurança em quantidade igual ou superior a 20.000.000 (vinte milhões);



Observação: Para o volume, letra “b”, não será admitido o somatório de atestados ou certidões, sendo que, a quantidade refere-se a qualquer impresso de segurança, de um único contrato independente do prazo e tempo de fornecimento.



c) a Comissão Especial de Licitação poderá promover diligência sobre o(s) atestado(s) ou certidão(ões) apresentados, § 3º, art. 43 da Lei n.º 8.666/93.



III – Declaração do Sindicato das Indústrias Gráficas ou Associação Brasileira da Indústria Gráfica – ABIGRAF, informando que a proponente tem condições e está habilitada para executar, individualmente, serviço de confecção de impressos de segurança com características técnicas e volume (quantidade) compatíveis com o objeto desta licitação, sendo a data da emissão da declaração, não superior a 180 (cento e oitenta) dias.



a) características técnicas compatíveis: a confecção de impressos que tenham características técnicas em “talho-doce” em uma ou mais cores, impressos com fundo numismático e caracteres reativos à luz ultravioleta, acompanhado(s) da(s) respectiva(s) amostra(s);



b) volume compatível: confecção de impressos de segurança em quantidade igual ou superior a 20.000.000 (vinte milhões);



c) a declaração deverá mencionar também os maquinários e equipamentos de segurança, essenciais e disponíveis para o bom e fiel cumprimento do objeto contratual;



d) a Comissão Especial de Licitação poderá promover diligência sobre o(s) atestado(s) ou certidão(ões) apresentados, § 3º, art. 43 da Lei n.º 8.666/93.



05.01.05 - QUALIFICAÇÃO ECONÔMICA-FINANCEIRA:



I - Certidão Negativa de Falência ou Concordata expedida pelo(s) distribuidor(es) da sede da comarca da pessoa jurídica, com prazo de validade determinado no documento ou com a data de emissão não superior a 180 (cento e oitenta) dias;



a) apresentar juntamente com a(s) Certidão(ões) Negativa(s) de Falência ou Concordata, documento emitido pelo órgão judiciário competente, que relacione o(s) distribuidor(es) que na Comarca de sua Sede tem atribuição para expedir Certidões Negativas de Falência ou Concordata;



b) não serão admitidas nesta licitação as empresas suspensas ou impedidas de licitar, bem como as que estiverem em regime de falência ou concordata.



II – Balanço Patrimonial e demonstração contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da Lei, no intuito de comprovar:



a) um capital social mínimo registrado e integralizado no valor de R$ 60.000,00 (sessenta mil reais);



b) um fator de solvência igual ou superior a 1,00, calculados pelos quocientes, abaixo descritos:



Quociente de Liquidez:

Imediata (D / PC)

Corrente (AC / PC)

Seca (AC – E / PC)

Geral (AC + ARLP / PC + PELP)



Quociente de Endividamento

Part. Cap. Ter. s/Rec. Totais (Ka / (Ka + PL))

Margem de Garantia  (AT / Ka)

Grau de Endividamento (Ka / PL)



Quociente de Imobilização

Imob. Patrim. Líquido (AP / PL)



Quociente de Atividade

Do Estoque (CMV / E)

Do Ativo Total (RT / AT)

Patrimônio Líquido (RT / PL)

Capital de Giro Próprio (RT / AC)



Fator de Solvência

X1 = (AC + ARLP / PC + PELP)   *1,65

X2 = (AC – E / PC)   *3,55

X3 = (AC / PC)   *1,06

X4 = (Ka / PL)   *0,33

Fi = X1 + X2 - X3 - X4

Fi >= 1,00          = Faixa de Solvência



Legendas:









D- Disponível; PC- Passivo Circulante; AC- Ativo Circulante; E- Estoque; ARLP- Ativo Realizável a Longo Prazo; PELP- Passivo Exigível a Longo Prazo; Ka- capital alheio; PL- Patrimônio Líquido; AT- Ativo Total; AP- Ativo Permanente; CMV- Custo das Mercadorias Vendidas; RT- Receita Total.



Observações: 



a) serão considerados como na forma da lei o balanço patrimonial e demonstrações contábeis assim apresentados: 

publicadas em Diário Oficial; ou 

publicadas em Jornal; ou

por cópia ou fotocópia registrada ou autenticada na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante; ou

por cópia ou fotocópia do Livro Diário, devidamente autenticado na Junta Comercial da sede (matriz ou filial) ou domicílio da licitante ou em outro órgão equivalente inclusive com os Termos de Abertura e Encerramento. 



b) as demonstrações contábeis deverão estar carimbadas e assinadas, pelo(s) responsável(is) legal(is) da empresa e pelo contabilista(s) (identificado(s) com o n.º do registro no CRC);

c) será inabilitada a proponente que apresentar Fator de Insolvência, assim considerado, o fator que calculado a partir da aplicação dos coeficientes, for menor que 1,00.



06 - DA PROPOSTA



06.01 - O envelope fechado e/ou lacrado n.º 02 - PROPOSTA, deverá conter a proposta, emitida em 01 (uma) via, datilografadas ou impressas, numeradas (Exemplo: 01/05, 02/05....05/05) em todas as suas folhas, rubricada, datada e assinada, além dos seguintes elementos necessários à sua elaboração:



I –  formulário proposta conforme modelo do Anexo I, com indicação obrigatória do preço unitário (por milheiro), em algarismo e por extenso, prevalecendo este último em caso de divergência.



II – características técnicas e referências dos modelos dos selos, conforme anexo II;



III – contemplar os serviços de confecção de aproximadamente 20.000.000 (vinte milhões) de selos de fiscalização de atos notariais e registrais, com características técnicas em talho-doce, podendo chegar até 40.000.000 (quarenta milhões) de unidades de selos até 31.12.2000, apresentados em 05 (cinco) kits com aproximadamente 100 (cem), 500 (quinhentas), 1.000 (um mil), 2.500 (duas mil e quinhentas) e 5.000 (cinco mil) unidades, conforme os anexos I, II, III e Minuta Contratual em anexo, incluindo:



estoque de aproximadamente 3.000.000 (três milhões/mês) de selos de fiscalização, na sede da empresa;

transporte e distribuição de selos de fiscalização para todas as Serventias do Estado de Santa Catarina, listadas no Anexo III;

disponibilização de arquivos em meio magnético e impressos, contendo informações acerca da confecção, estoque, transporte e distribuição dos selos;

treinamento de 10 (dez) servidores deste Tribunal, para análise e laudo pericial das características técnicas do selo, incluindo o fornecimento de todo o material didático e equipamentos (10 (dez) lupas e 10 (dez) lanternas manuais);  

2.500 (dois mil e quinhentos) cartazes, 1.500 (um mil e quinhentos) “folders” e 1.500 (um mil e quinhentos) manuais para campanha de esclarecimento.

IV – Declaração expressa da licitante de que tem conhecimento dos prazos de entrega estabelecidos neste Edital e que se compromete a cumpri-los;



V -  Declaração expressa da licitante comprometendo-se a utilizar as informações, os dados, os materiais, os documentos, as especificações técnicas relativas aos selos de fiscalização, exclusivamente, para participar desta licitação e, caso seja vencedora, durante toda a vigência do contrato;



VI – Declaração expressa da licitante, comprometendo-se a destruir às suas expensas a matriz do selo (chapa), confeccionada para atendimento do solicitado no inciso XI, do subitem 06.01, após divulgação do resultado e esgotados os prazos dos recursos administrativos relativos a este certame;



VII - prazo de validade da proposta: não inferior a 60 (sessenta) dias;





VIII – garantia dos serviços: durante a vigência do contrato.



IX – local de entrega dos Selos: Serventias do Poder Judiciário do Estado de Santa Catarina, em documento registrado, com assinatura de funcionário da Serventia, autorizado e cadastrado pela Corregedoria Geral da Justiça.



X – prazos de entrega:  máximo de 30 (trinta) dias a contar da data da assinatura do contrato, para a primeira remessa (de acordo com o pedido inicial). Semanalmente, até 05 (cinco) dias a partir do(s) pedido(s), para as demais remessas até o terceiro mês do contrato, sendo que, do quarto mês em diante, a entrega será até 5 (cinco) dias a partir dos pedidos que serão quinzenais.



a) para entrega em regime de urgência, o prazo máximo será de 02 (dois) dias a partir da solicitação; 



b) a contagem dos prazos processar-se-á de acordo com o subitem 19.01, item 19 – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS, deste Edital;.

 

XI – amostra: a empresa que apresentar o menor preço, será notificada pela Comissão de Licitação para apresentar a computação gráfica em cores do modelo do selo, em 02 (duas) folhas, uma em escala 1:100 e outra em escala 1:50 e indicação e localização de todos os itens de segurança alocados ao produto, respeitados na íntegra as características técnicas definidas no Anexo II, deste Edital. Após o aceite da arte, a empresa será notificada e deverá providenciar 10 (dez) folhas de prova de máquina, contendo página inteira com selos, com a expressão “modelo” e acompanhada de laudo técnico, emitido por órgão com devida capacitação, reconhecimento e experiência na análise de documentos de segurança (relacionados na letra “d”, deste inciso);



a) a arte do selo apresentada por este Tribunal nos modelos I e II “Referências dos Selos de Fiscalização”, parte integrante do Anexo II, servirá de referência para a empresa;



b) a amostra da computação gráfica do selo poderá sofrer pequenos ajustes de ordem estética, que deverão ser definidos e resolvidos antes da apresentação da prova de máquina; 



c) o período compreendido entre a notificação da Comissão e a entrega da prova de máquina, não deverá ultrapassar 10 (dez) dias corridos;



d) o laudo técnico que acompanhará a amostra da prova de máquina, indicará a conformidade do selo com as especificações técnicas de segurança definidas no Edital e deverá ser emitido por um dos seguintes órgãos: Instituto de Pesquisa Tecnológica do Estado de São Paulo, Instituto de Criminalística da Polícia Federal – Brasília, Instituto Carlos Éboli – Rio de Janeiro ou Instituto de Criminalística da Polícia Militar do Estado do Rio de Janeiro;



e) se no laudo técnico da análise do selo, não contiver indicação de todos os itens de segurança especificados no Anexo II do Edital, ou ainda, se na hipótese do selo de fiscalização não contemplá-los, a proposta da(s) empresa(s) será(ão) desclassificada(s), feito o mesmo procedimento previsto neste inciso, com a empresa que obteve o segundo menor preço, e assim sucessivamente. 



06.02 - Considerar-se-ão inclusas na proposta  todas as despesas concernentes à execução do contrato, com o fornecimento de materiais e mão-de-obra necessários, estoque, transporte, distribuição, encargos sociais, ferramental, equipamentos, assistência técnica, benefícios e despesas indiretas, tributos ou quaisquer outras incidências.



06.03 - Não serão aceitas, nem levadas em consideração, propostas encaminhadas em desacordo com o subitem 06.01, item 06 – DA PROPOSTA, do presente Edital.

06.04 - A(s) proponente(s) deverá(ão) apresentar apenas uma proposta.



06.05 - As propostas não poderão conter emendas, rasuras, borrões ou entrelinhas de forma a dificultar o reconhecimento de sua caracterização, considerada indispensável ao respectivo julgamento.



06.06 - Em hipótese alguma, serão consideradas as propostas apresentadas após a data e horário aprazados, mesmo se remetidas ou expedidas antes da data da abertura desta Licitação, bem como as que contrariarem os demais requisitos deste Edital.



07 - CRITÉRIO DE JULGAMENTO



07.01 - No julgamento das propostas a Comissão levará em consideração o critério de menor preço global, obedecidas as normas e condições do Edital e seus anexos, e os dispositivos contidos na Lei n.º 8.666/93 e suas alterações.



07.02 - DA HABILITAÇÃO - Na reunião de habilitação serão processadas as seguintes análises:



I - quantitativa e formal dos documentos apresentados;



II - do conteúdo, vigência e veracidade dos documentos apresentados relativos a empresa;



07.02.01 - A reunião do julgamento será realizada em recinto fechado e se restringirá aos Membros da Comissão Especial de Licitação.



07.02.02 - Resultará da reunião o relatório onde se indicará as licitantes habilitadas e/ou inabilitadas, com exposição dos motivos que fundamentarão a decisão da Comissão.



07.02.03 - PUBLICIDADE - A Comissão Especial de Licitação divulgará o resultado do julgamento da fase  HABILITAÇÃO no Diário da Justiça do Estado de Santa Catarina e/ou comunicará diretamente aos licitantes via fac-símile, caso não ocorra o julgamento na mesma sessão.



07.03 -  DAS PROPOSTAS - Destina-se a análise do mérito das propostas das proponentes habilitadas e será realizada em recinto fechado, restringindo-se aos Membros da Comissão Especial de Licitação, com observância dos seguintes procedimentos:



I - o julgamento final da licitação será realizado no prazo máximo de 60 (sessenta) dias,  contados a partir da data do recebimento dos envelopes;



II - serão analisados e conferidos os quantitativos, preços e a exeqüibilidade das propostas;

III - após a análise individual das propostas, devidamente conferidas e/ou corrigidas, será elaborado o mapa comparativo de preços destacando-se apenas o valor global de cada proposta;



IV - será adotado como critério de julgamento da presente licitação o MENOR PREÇO GLOBAL (por milheiro) proposto, entre as licitantes habilitadas;



V - verificada a absoluta igualdade de condições entre duas ou mais propostas, obedecido o disposto no § 2º do art. 3º da Lei n.º 8.666/93 e suas alterações, a classificação se fará, obrigatoriamente, por sorteio, em ato público, para o qual todos os licitantes serão convocados, vedado qualquer outro procedimento;



VI - concluído o julgamento, de acordo com o Edital, a Comissão Especial de Licitação elaborará relatório indicando as propostas classificadas por ordem crescente e/ou desclassificadas e o valor de cada uma das classificadas.



a) a decisão da Comissão será fundamentada tomando-se por base as normas do presente Edital. As propostas serão classificadas em relação ao preço, merecendo o primeiro lugar, a proposta de Menor Preço Global;



VII - PUBLICIDADE - A Comissão Especial de Licitação divulgará o resultado do julgamento da fase  PROPOSTA no Diário da Justiça do Estado de Santa Catarina e facultativamente comunicará diretamente aos licitantes via fac-símile;



VIII - a adjudicação da proposta classificada em primeiro lugar somente ocorrerá após a decisão classificatória, esgotados os prazos dos recursos administrativos.



07.03.01 - No caso de divergência entre o preço unitário e o total, prevalecerá o preço unitário, considerando-se duas casas após a vírgula.



07.04 - Serão desclassificadas as propostas:



I - que não atendam às exigências do ato convocatório desta licitação;



II – que não apresentarem amostra e/ou prova de máquina;



III - com preços excessivos ou manifestamente inexeqüíveis, assim considerados aqueles que não venham demonstrar a sua viabilidade através de documentação que comprove que os custos são coerentes com os mercado e que os coeficientes de produtividade são compatíveis com o objeto licitado;



IV – que o selo (prova de máquina) não contemplar as características técnicas definidas no Edital, de acordo com Laudo Técnico, ou que o Laudo não contenha todas as informações sobre as especificações técnicas do modelo do Selo, conforme Anexo II, do Edital;



V - que tiverem prazo de validade inferior ao previsto nesta licitação;



VI - que tiverem cotação em moeda estrangeira;



VII - que não contiver informações que permitam a perfeita identificação e/ou qualificação do objeto cotado;



VIII - que omitirem informações consideradas essenciais para análise, julgamento e execução do objeto;



IX - das empresas que estejam inidôneas para licitar ou contratar com a Administração Pública.



07.05 - É facultada à Comissão Especial ou autoridade superior, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar originariamente da proposta.



08 - DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO



08.01 - O objeto desta licitação será contratado com a proponente classificada em primeiro lugar.



08.02 - A proponente vencedora, após adjudicação e homologação, será notificada para celebrar o contrato.



08.03 – A recusa injustificada da licitante vencedora em assinar o contrato, aceitar ou retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo previsto para a contratação, caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando as penalidades previstas no item 16 – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS, do presente Edital.



09 - DA CONTRATAÇÃO



09.01 - Fica estabelecido que com a empresa vencedora será celebrado contrato, que deverá ser assinado no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a partir da notificação para este fim, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81, da Lei n.º 8.666/93.



09.02 - O contrato, atendendo as disposições de ordem legal que regem a matéria, conterá, ainda, fundamental e obrigatoriamente em suas cláusulas, como base, as normas gerais desta licitação.



09.03 – O contrato terá prazo de vigência a partir da sua assinatura até 31/12/2000, podendo ser prorrogado de acordo com o disposto no inciso II, do art. 57, da Lei n.º 8.666/93 (com a nova redação dada pela Lei n.º 9.648, de 27.05.98), limitada a duração a 60 (sessenta) meses, sendo prorrogado na forma estabelecida na Minuta Contratual, em anexo.



09.04 - Caso haja necessidade de serviços complementares, resultantes de modificações previamente autorizadas por escrito pelo Tribunal de Justiça, estes serão processados em separado. O pedido deverá ser protocolado na Seção de Protocolo deste Tribunal, com data de no mínimo 10 (dez) dias úteis antes do término do contrato, de acordo com a proposta inicial, mediante orçamento apresentado à contratante.



09.05 - Caso a proponente, declarada vencedora, não queira ou não possa assinar o contrato respectivo, dentro do prazo de validade da proposta,  poderá o Tribunal de Justiça, sem prejuízo de aplicação de penalidades à desistente, optar pela contratação das proponentes remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo nas mesmas condições propostas pelo primeiro classificado se, alternativamente, o Tribunal de Justiça não preferir revogar a presente licitação.



10 - DAS GARANTIAS



10.01 - O licitante vencedor, antes da assinatura do contrato, deverá optar por uma das seguintes modalidades de garantia:

I - caução em dinheiro ou títulos da dívida pública;

II - seguro-garantia;

III - fiança bancária.



10.02 - Caso a proponente vencedora optar pela caução em dinheiro, será deduzido, por ocasião do pagamento das faturas, o equivalente a 5% (cinco por cento) dos valores das mesmas que será depositado em caderneta de poupança, conta vinculada, no Banco do Estado de Santa Catarina - BESC S/A.



10.03 - Na hipótese de opção por uma das outras modalidades, excluída a caução em dinheiro, a garantia deverá ser prestada, em até 7 (sete) dias úteis, após a assinatura do contrato, à Seção de Controle de Fornecedores e Contratos, no percentual equivalente a 5% (cinco por cento) do valor do contrato devendo vigorar até o término da execução dos serviços (término do contrato).



10.04 – Nos pagamentos de serviços adicionais, se houverem, serão retidos  5% (cinco por cento) da garantia, a título de garantia complementar, de acordo com a modalidade optada pela proponente vencedora:



a) o pagamento desta garantia complementar obedecerá o mesmo critério mencionado no subitem 10.02. Caso haja escolha de uma das modalidades do subitem 10.03, a prestação da garantia será efetuada no prazo de 7 (sete) dias após a assinatura do Termo Aditivo, comprovada junto a Seção de Controle de Fornecedores e Contratos da Diretoria de Material e Patrimônio deste Tribunal.



10.05 - A garantia destina-se a assegurar o cumprimento das normas da presente licitação, a boa e fiel execução do contrato e o pagamento de eventuais multas.



10.06 - A garantia, quando prestada em dinheiro, será liberada pela Divisão de Tesouraria da Diretoria Financeira deste Tribunal, ao término do contrato em 31.12.2000, ou, em havendo prorrogação contratual, a cada 12 (doze) meses.



10.07 – Havendo prorrogação do prazo contratual, em qualquer das hipóteses de modalidade de garantia, o prazo de validade da garantia deverá ser prorrogado automaticamente.

 

10.08 – No caso de prorrogação do prazo contratual, a contratada que optar por uma das modalidades descritas nos incisos II e III, do subitem 10.01, deverá instituir nova garantia.

11 - DO PAGAMENTO



11.01 - O pagamento processar-se-á em conformidade com a  minuta contratual em anexo.

12 - DA RESPONSABILIDADE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA SC



12.01 - Cabe ao Tribunal de Justiça:



I - definição precisa do objeto desta licitação, caracterizado por especificações e referências necessárias ao perfeito entendimento pelos licitantes;



II - anexar a este Edital, relatório identificando as Serventias nas Comarcas e na assinatura do contrato, listagem do endereço completo e dos responsáveis (credenciados), pelo recebimento dos kits de selos;



III - empenhar os recursos necessários, garantindo o pagamento das faturas em dia;



IV - tomar todas as providências necessárias à execução do processo licitatório;



V – efetuar os pedidos no primeiro mês, até 10 (dez) dias antes da primeira remessa, nos dois meses seguintes, semanalmente, fazendo-os via “internet”, sempre contendo a senha do servidor da Diretoria Financeira. Caso o pedido seja efetuado via fac-símile, deverá conter a assinatura do servidor da Diretoria Financeira. A partir do quarto mês, os pedidos serão efetuados quinzenalmente;



VI – submeter à análise, por amostragem aleatória, os selos fabricados e entregues, visando a verificação da manutenção das especificações técnicas, que os aceitará ou rejeitará, respeitados os critérios técnicos definidos neste Edital;



VII – inspecionar a fábrica, quando necessário;



VIII – controlar e acompanhar toda a execução do contrato;



IX - encaminhar a publicação resumida do instrumento de contrato, ou de seus aditamentos, no Diário da Justiça do Estado de SC.





13 - DA RESPONSABILIDADE DA CONTRATADA



13.01 - Cabe à contratada:



I - contactar com a Corregedoria Geral da Justiça, a Assessoria de Organização e Métodos, Diretoria de Material e Patrimônio e Diretoria Financeira deste Tribunal, antes de iniciar os serviços, visando a perfeita execução do contrato;



II – assumir completa responsabilidade pela eficiência dos serviços e materiais objetos deste Edital, como também pelo cumprimento dos elementos técnicos recebidos e quaisquer danos decorrentes da sua realização, causados ao Tribunal de Justiça de Santa Catarina ou a terceiros, sob pena da perda da garantia;



III – assumir, como exclusivamente seus, os riscos e as despesas decorrentes da execução dos serviços, tais como aparelhos, equipamentos e mão-de-obra necessários à boa e perfeita execução do contrato. Responsabilizar-se, também, pela idoneidade e pelo comportamento de seus empregados, prepostos ou subordinados, e ainda, por quaisquer prejuízos que sejam causados ao Tribunal de Justiça ou a terceiros;



IV – ministrar em sua sede e as suas expensas, no primeiro mês do contrato, treinamento teórico e prático para análise e laudo pericial dos selos, para 10 (dez) servidores deste Tribunal, nos termos definidos no Anexo II e Minuta Contratual, do presente Edital;

 

V – fornecimento de 10 (dez) lanternas manuais, equipadas com lâmpadas brancas e ultravioletas e 10 (dez) lupas de aumento “conta fios” e demais materiais didáticos aos treinandos deste Tribunal, nos termos definidos no Anexo II e Minuta Contratual, do presente Edital;



VI – definir junto a Assessoria de Organização e Métodos, a partir da assinatura do contrato, a arte final dos materiais relativos a campanha de esclarecimento (cartazes, “folders” e manuais);



VII – entregar a Corregedoria Geral da Justiça, em até 15 dias após a assinatura do contrato, 2.500 cartazes, 1.500 “folders” e 1.500 manuais, para a campanha de esclarecimento, nos termos definidos no Anexo II e Minuta Contratual, em anexo;



VIII – disponibilizar, a cada entrega de selos, arquivos em meio magnético (sendo que o meio e a formatação do arquivo serão definidos posteriormente) e impresso, contendo informações acerca da confecção, estoque e principalmente transporte e distribuição dos selos de fiscalização, nos moldes definidos no Anexo II e Minuta Contratual, em anexo;



IX – manter em suas instalações, estoque mínimo de aproximadamente 3.000.000 (três milhões/mês) de selos, para atendimento emergencial;



X – possuir flexibilidade de capacidade produtiva, podendo suportar acréscimos de até 100% (cem por cento) ao montante solicitado no primeiro mês de contrato; 



XI – entregar os selos em até 05 (cinco) dias do pedido encaminhado pela Diretoria Financeira deste Tribunal, às Serventias listadas no Anexo III; 



XII – entrega emergencial: além do fornecimento normal, a contratada deverá entregar os selos em até 02 (dois) dias a partir da solicitação, em qualquer Serventia do Estado de Santa Catarina, para os casos urgentes. 



a) este serviço de entrega emergencial será remunerado pela Serventia solicitante, que pagará o valor correspondente a Tabela de Preços de Transporte de “Courier” apresentada pela Contratada;



b) a Tabela de Preços de Transporte de “Courier” dos Selos deverá ser apresentada pela Contratada, no ato da assinatura do contrato, sendo que os preços constantes em tal tabela, não poderão exceder aos de mercado das empresas de “courier”;



XIII – entregar os selos somente aos funcionários credenciados pelas Serventias e cadastrados de acordo com as normas da Corregedoria Geral da Justiça, discriminados em lista a ser entregue ao contratado no ato da assinatura do contrato;



XIV – empregar no transporte dos kits dos selos o mesmo nível de segurança aplicados para o transporte e distribuição de documentos sigilosos/valores;

 

XV – não repassar os selos de uma Serventia para outra;



XVI -  não subcontratar os serviços de confecção dos selos de fiscalização a ela adjudicados;



XVII – garantia da qualidade dos serviços, obrigando-se a repor os selos que apresentarem defeitos ou que forem rejeitados por este Tribunal, em conformidade com o art. 69 da Lei n.º 8.666/93 e suas alterações;



XVIII – comunicar a Diretoria Financeira, no prazo de até 24 (vinte e quatro) horas os casos de furto, sinistro, extravio ou perda dos selos, nas instalações do fornecedor, bem como no percurso até o local indicado por este Tribunal. Neste caso, a contratada deve providenciar a ocorrência policial, a reposição da quantidade de selos no prazo máximo de 02 (dois) dias e publicar em jornal de circulação estadual, deste Estado, dois avisos no tamanho 1/8 de página no prazo máximo de 10 (dez) dias.



a) no caso previsto neste inciso, a contratada não poderá repetir a numeração, lote, ou outro dispositivo equivalente para os selos, devendo apresentar numeração distinta para o lote subseqüente;



XIX – manter o mais completo e absoluto sigilo sobre os dados, materiais, pormenores, informações, documentos, especificações técnicas, inovações e aperfeiçoamento no transporte, na distribuição ou na confecção dos selos de fiscalização de que, mesmo eventualmente, tenha ciência ou acesso, ou que venha a lhe ser confiado em razão deste contrato, obrigando-se, ainda, a utilizar tais informações e dados, exclusivamente, para a prestação dos serviços ora contratados;



XX - manter na fábrica, um forte sistema de segurança sempre em funcionamento;



XXI - facilitar a qualquer tempo, todas as atividades de fiscalização na fábrica, nos impressos e na distribuição, que serão realizadas por este Tribunal, fornecendo todas as informações e elementos necessários;



XXII - arcar com as despesas concernentes à publicação do extrato do contrato e seus aditivos, se ocorrerem;



XXIII – assegurar à entrega no final do contrato, de todos os lotes e séries já confeccionados e estocados, não sendo admitida também a falta de selos pelo motivo da rescisão do contrato (independente do motivo), sob pena da perda da garantia em ambos os casos;



XXIV – manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, devendo comunicar à Administração, imediatamente, qualquer alteração que possa comprometer a execução do contrato;



XXV – arcar com as despesas concernentes à execução do contrato, com o fornecimento de materiais e mão-de-obra necessários, estoque, transporte, distribuição, encargos sociais, ferramental, equipamentos, assistência técnica, benefícios e despesas indiretas, tributos ou quaisquer outras incidências;



XXVI - entregar todos os fotolitos dos selos a este Tribunal no final do contrato, sem qualquer ônus adicional, reservando a este Poder, todos os direitos pelo seu uso;

XXVII – entregar a(s) matriz(es) do(s) selo(s) ou destruir(-las) (na presença de 01 (um) funcionário designado) as suas expensas a matriz do selo (chapa), utilizada para a fabricação do selo, no final do contrato;



XXVIII – a recusa do recebimento dos selos, por parte das Serventias, por algum defeito de fabricação, dano ou avaria, implica na reposição dos mesmos no prazo máximo de 02 (dois) dias, correndo a despesa de transporte por conta da contratada.



16 - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS



16.01 - As sanções contratuais serão a advertência, a multa, a suspensão temporária de participação em licitação, o impedimento de contratar e declaração de inidoneidade, com fulcro no Capítulo IV, Seções I e II, da Lei n.º 8.666, de 21/06/93 e suas alterações.



16.02 - A recusa injusta do adjudicatário em assinar o contrato, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis da notificação, implicará na multa de 10% (dez por cento) do valor da contratação.



16.03 - A multa prevista para o atraso na entrega de qualquer lote dos selos, bem como pelo atraso da entrega dos materiais (lupas, lanternas, manuais, cartazes e “folders”) e dos arquivos em meio magnético e impresso, será de 0,2% (dois décimos por cento) do valor da(s) fatura(s), por dia, devendo ser abatido do valor quando do pagamento.



16.04 – A subcontratação ou a cessão do serviço de confecção dos selos, ensejará na rescisão do contrato.



16.05 - No caso de rescisão do contrato por inadimplemento por parte da contratada, não será devolvida a caução de garantia.



16.06 - Sem prejuízo de aplicação ao inadimplente das sanções que lhe couberem, o Tribunal de Justiça SC recorrerá às garantias constituídas, a fim de ressarcir-se dos prejuízos que lhe tenha acarretado a contratada, podendo ainda reter créditos decorrentes do contrato e promover a cobrança judicial, ou extrajudicial, por perdas e danos.

16.07 - Na aplicação destas penalidades serão admitidos os recursos previstos em lei e garantido o contraditório e a ampla defesa.       

16.08 - As penalidades acima poderão ser aplicadas isoladas ou cumulativamente, nos termos do art. 87 da Lei n° 8.666 de 21/06/93 e suas alterações.



17 - DA INEXECUÇÃO E DA RESCISÃO DO CONTRATO



17.01 - A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão com as conseqüências contratuais e as previstas em lei, com fulcro no Capítulo III, Seção V, da Lei n.º 8.666, de 21/06/93 e suas alterações, nos seguintes casos:

I - por ato unilateral escrito da contratante, nos casos enumerados nos incisos I a XII e XVII do art. 78, da Lei n.º 8.666/93;



II - amigavelmente, por acordo entre as partes, mediante formalização através de aviso prévio com antecedência mínima de 30 (trinta) dias, não cabendo indenização de qualquer das partes, desde que haja conveniência para o Tribunal de Justiça;



III - judicialmente, nos termos da legislação vigente.



17.02 – A multa prevista pela inexecução total ou parcial e pelo rescisão do contrato está disciplinada no § 2º, clausula decima quinta da Minuta Contratual.

18 - DOS RECURSOS



18.01 - Os recursos interpostos às decisões proferidas pela Comissão Especial de Licitação somente serão acolhidos nos termos do Capítulo V, da Lei n° 8.666, de 21/06/93 e suas alterações, se dirigidos diretamente ao Exmo. Sr. Desembargador  Presidente do Tribunal de Justiça do Estado de Santa Catarina, autuados pela empresa na Seção de Protocolo, no 6º andar, do prédio  do Tribunal de Justiça.



18.01.01 – Os recursos não dirigidos conforme determinação do subitem 18.01, não serão conhecidos.



19 - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS



19.01 - Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento, e considerar-se-ão os dias consecutivos, exceto quando for explicitamente disposto em contrário.

19.01.01 - Só se iniciam e vencem os prazos referidos no subitem 19.01 em dia de expediente no Tribunal de Justiça.



19.02 - É reservado ao Tribunal de Justiça do Estado de Santa Catarina, antes da assinatura do contrato, o direito de, por despacho motivado, de que dará ciência aos licitantes,  anular esta licitação ou revogá-la, na forma do art. 49 da Lei n º 8.666/93.



19.03 - Quaisquer questões decorrentes da execução do contrato, que possam ser suscitadas entre o Tribunal de Justiça SC e a contratada, serão resolvidos de acordo com a legislação vigente.



19.04 - Fica eleito o Foro da Comarca da Capital para dirimir quaisquer dúvidas ou questões provenientes da execução do contrato.



19.05 - A presente licitação, reger-se-á pelos dispositivos contidos neste Edital e pelas disposições da Lei n.º 8.666, de 21/06/93, publicada no Diário Oficial da União n.º 116 e suas alterações e, no que couber, em Lei Especial.



Florianópolis,  22  de julho de 1999.



�

Etor José Zorzi

DIRETOR



Acs/drs
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ANEXO I – CONCORRÊNCIA N° 060/99





NOME DA EMPRESA: _________________________________________________



ENDEREÇO:__________________________________________________________



CNPJ N.º: ____________________ FONE: ______________ FAX: ______________



PESSOA PARA CONTATO:____________________ E-MAIL_________________



BANCO: ____ AGÊNCIA:________ CONTA CORRENTE: ___________________



UNIDADE REQUISITANTE: Corregedoria Geral da Justiça





NNº ITEM�

ESPECIFICAÇÃO�QQUANTIDADE�

VALOR

(por milheiro)��001

�Serviços de confecção, estoque, transporte e distribuição de aproximadamente 20.000.000 de  selos de fiscalização de atos notariais e registrais, podendo chegar até 40.000.000, até 31.12.2000, incluindo o fornecimento de 2.500 cartazes, 1.500 folders e 1.500 manuais para campanha de esclarecimento, treinamento no primeiro mês de contrato de servidores para análise e laudo pericial, incluindo o fornecimento de material didático e equipamentos para análise pericial dos selos composto de 10 lanternas manuais e 10 lupas, disponibilização de arquivos em meio magnético e impresso (contendo informações acerca da confecção, estoque, transporte e distribuição dos selos), nos termos definidos nos Anexos II e III, Minuta Contratual e demais considerações deste Edital.�









001

m(milheiro)���



OBSERVAÇÕES:



Para efeito de proposta e controle do contrato, o valor a ser cotado corresponderá a 01 (um) milhar de selos.



Para efeito de contrato, a entrega dos selos corresponderá a 05 (cinco) tipos kits, diferenciados pela quantidade de selos por kit, que serão de aproximadamente de 100 (cem), 500 (quinhentos), 1.000 (um mil), 2.500 (dois mil e quinhentos) e 5.000 (cinco mil) selos (dependendo da quantidade de selos por página – devendo ser, obrigatoriamente, folha inteira).



Validade da Proposta: Não inferior a 60 dias.



Garantia dos serviços: Durante a vigência do contrato.



Local de entrega dos Selos: Serventias do Poder Judiciário do Estado de Santa Catarina, em documento registrado, com assinatura do funcionário da Serventia, autorizado e cadastrado pela Corregedoria Geral da Justiça.



Prazos de entrega dos selos: 

máximo de 30 (trinta) dias a contar da data da assinatura do contrato, para a primeira remessa (de acordo com o pedido inicial). 

até 05 (cinco) dias, a partir dos demais pedidos (que serão semanais até o terceiro mês do contrato e do quarto mês em diante, serão quinzenais).

para entrega em regime de urgência, o prazo máximo de entrega será de 02 (dois) dias a partir da solicitação.









QUADRO REPRESENTATIVO DOS PRAZOS DE ENTREGA







�

PRAZOS DE ENTREGA�

LOCAIS  DE ENTREGA�

CARÁTER EMERGENCIAL��SELOS DE FISCALIZAÇÃO



. 1º Fornecimento



. Demais fornecimentos �



. 30 dias após assinatura do contrato



. 05 dias após solicitação�

. Todas as Serventias do Estado de Santa Catarina�

. 02 (dois) dias em qualquer Serventia do Estado��CARTAZES, FOLDERS  E MANUAIS�. 15 dias após assinatura do contrato.�. Corregedoria Geral da Justiça do Estado de Santa Catarina���LUPA E LANTERNA�. ao final do curso de treinamento de servidores para análise pericial�

. Sede da contratada���TREINAMENTO DE SERVIDORES PARA ANÁLISE PERICIAL�





. no primeiro mês do contrato.�





. Sede da contratada���RELATÓRIO IMPRESSO E POR MEIO MAGNÉTICO E IMPRESSO�



. a cada entrega de selos�



. Divisão de Tesouraria���



Declaramos que temos conhecimento de todas as condições elencadas no Edital de Concorrência n.º 060/99 e que nos comprometemos a cumpri-las.









. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

CARIMBO DA EMPRESA E ASSINATURA e NOME DO RESPONSÁVEL
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A N E X O   II    -     CONCORRÊNCIA N.º  060/99.





ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS



DA CONFECÇÃO DO SELO:



O Selo de Fiscalização será auto adesivo, contendo numeração alfa numérica (três letras e cinco números), além da expressão “ISENTO” para 10% (dez por cento) dos selos, fundo numismático e geométrico, de imagem latente, com talho doce em duas cores – verde e vermelha – tinta “anti-scanner” e caracteres reativos à luz ultravioleta, demais características conforme referências descritas nos modelos I e II, deste anexo.





DO FORMATO E DAS DIMENSÕES APROXIMADAS:



Os selos terão a forma retangular possuindo as dimensões de aproximadamente 42 X 32 mm., após o destaque.



Observação: Entende-se por aproximadamente uma variação para mais ou para menos de até 10% (dez por cento) nas dimensões do selo, após destaque.





DA IMPRESSÃO:



PARA OS MODELOS I  E  II: Impressão de três letras e cinco números, impressa ao lado direito da expressão “N.º”, e seqüencial, cada selo sendo único e possuindo seu próprio arranjo alfa numérico.



Fundo numismático (medalhão) e geométrico positivo, ambos “duplex”, nas cores “pantone sépia” 467C e cinza “Cool Gray 2 U”. Letras microscópicas positivas e distorcidas; desenho a traço e meio tom; “guilhoce” positivo.



Faixa de, no mínimo, 10 mm de largura, na “cabeça” do documento em toda a sua extensão,  utilizando tinta de interferência luminosa (tinta prata “anti-scanner” com objetivo de dificultar a reprodução por fotocópias)ou variação ótica (alternância de cores, conforme o ângulo de visão) ou tinta termocrônica.



Impressão do brasão do Estado centralizado e expressões “autêntico”, conforme modelo, em tinta invisível fluorescente, sensível à luz ultravioleta.



Talho doce, em duas cores – vermelho pantone 1788C e verde pantone 562C, que deverão ser usadas para imprimir:



Textos, desenho, brasão, filigrana negativa com imagem latente ou fantasma, textos microscópicos em positivo e em negativo o desenho e os dizeres.



 Numeração: impressão em sistema tipográfico, ou processo impacto (ink-jet), ou outro (processo não impacto). 





DO SISTEMA DE FAQUEAMENTO:



Fraqueamento estrelado, matricial ou similar.



DO PAPEL AUTO ADESIVO:



Frontal: papel branco apergaminhado.



Adesivo: tipo permanente, com excelentes propriedades de adesão e alta coesão, resistência a umidade, ao calor e à luz ultra violeta e que garanta a sua adesividade à base a ser colada.

Liner: em papel siliconizado.



Observação: A gramatura total do papel deverá ser de aproximadamente 190 gr/m², aceitando uma variação para mais ou para menos de aproximadamente 10% (dez por cento).





DA ARTE



MODELO  I



Dizeres: 

CORREGEDORIA GERAL DA JUSTIÇA

DO ESTADO DE SANTA CATARINA

SELO DE FISCALIZAÇÃO

N.º



MODELO II



Dizeres: 

CORREGEDORIA GERAL DA JUSTIÇA

DO ESTADO DE SANTA CATARINA

SELO DE FISCALIZAÇÃO

ISENTO

N.º





MODELOS I e II



Desenhos: Balança, técnica a traço e meio tom, incorporada ao fundo a “Themis”, segurando balança e espada, em talho doce, na cor vermelha.

Tarja em bloco, em “talho-doce” contendo imagem latente, na cor vermelha.

Brasão do Estado em “talho-doce”, na cor verde.



Numeração: impressão em sistema tipográfico ou processo não impacto (“ink-jet”/lazer). 



DA QUANTIDADE:



O Tribunal de Justiça, fixará até 10 (dez) dias antes da primeira remessa, a quantidade de selos a serem entregues às Serventias.



Os pedidos serão oficializados, diariamente, até às 12:00 horas, sendo que a partir deste horário começará a contar o tempo da remessa dos selos, para a contratada.



O pedido e a entrega dos selos nas Serventias será feita através de 05 (cinco) “KIT’s”, com aproximadamente 100 (cem), 500 (quinhentos), 1.000 (um mil), 2.500 (dois mil e quinhentos) e 5.000 (cinco mil) selos. O número de selos por KIT será definido de acordo com o número de selos por página fabricados pela contratada, devendo ser obrigatoriamente páginas inteiras.



Os “kit’s” com 100 (cem) e 500 (quinhentos) selos de fiscalização, serão distribuídos somente para as Escrivanias de Paz.



A folha ou formulário plano deverá possuir de 30(trinta) a 50(cinqüenta) selos por página e etiqueta resumo com a primeira e a última numeração dos selos em cada página.



Será entregue nas Serventias pacotes com o número exato de selos, representados pelos kits. 



Observação: A critério deste Tribunal o n.º de Kits e a quantidade de selos por kits, poderão sofrer modificações, durante o contrato.





DO EMPACOTAMENTO:



Os Kits com aproximadamente 100 (cem) e 500 (quinhentos) selos serão envolvidos em plástico termo-encolhível e acondicionados em papel kraft de qualidade suficiente para suportar pressão e peso externos sem rompimento. O pacote será envolvido com fita kraft e lacrado, com lacres numerados indicando-se em seu rótulo a serie e a numeração do seu conteúdo. Obedecido este procedimento o pacote deverá ser devidamente embrulhado.



Os demais kits serão envolvidos em plástico termo-encolhível e acondicionados em caixa de papelão tipo triplex de qualidade suficiente para suportar pressão e peso externos sem rompimento. A caixa será lacrada, em dois locais distintos, com lacres numerados indicando-se em seu rótulo a serie e a numeração do seu conteúdo. Obedecido este procedimento a caixa deverá ser devidamente empacotada.





DO ESTOQUE, TRANSPORTE E DISTRIBUIÇÃO DOS SELOS:



Será de responsabilidade da contratada a confecção, o estoque, o transporte e a distribuição dos selos. O nível de segurança empregado para a execução do contrato deverá ser correspondente as normas empregadas para documentos sigilosos/valores.



A contratada deverá encarregar-se do transporte e distribuição dos Selos de Fiscalização junto às Serventias em todo o Estado de Santa Catarina, sendo que os locais estão listados no Anexo III. A critério deste Tribunal a relação das Serventias, bem como seus endereços poderão sofrer modificações.



A listagem completa dos Cartórios Extrajudiciais do Estado de Santa Catarina encontra-se na internet, no endereço do Tribunal de Justiça: http://www.tj.sc.gov.br / Diário das Comarcas / Cartórios Extrajudiciais na Comarca.



O prazo de entrega para a primeira remessa será de no máximo de 30 (trinta) dias a contar da data da assinatura do contrato.



A partir da solicitação da Diretoria Financeira deste Tribunal, a contratada terá no máximo 05 (cinco) dias para entregar os selos em quaisquer Serventias do Estado.   



Os selos só poderão ser entregues aos funcionários autorizados pelas Serventias, cadastrados de acordo com as normas da Corregedoria Geral da Justiça, discriminados em lista a ser  entregues à contratada, no ato da assinatura do contrato.



Além do esquema normal de fornecimento, a contratada deverá possuir um esquema para entrega emergencial máxima de 02 (dois) dias, a partir da solicitação, em qualquer Serventia do Estado de Santa Catarina. Este serviço de entrega emergencial será remunerado pela Serventia solicitante, que pagará o valor correspondente a Tabela de Preços de Transporte “Courier”.



a) a Tabela de Preços de Transporte “Courier” deverá ser apresentada pela contratada, no ato da assinatura do contrato, sendo que os preços constantes de tal tabela, não poderão exceder os de mercado das empresas de “courier”. 



Manter em suas instalações, estoque mínimo de aproximadamente 3.000.000 (três milhões/mês) de selos, para atendimento emergencial;



A contratada não poderá repassar os selos de uma Serventia para outra.

 

Comunicar a Diretoria Financeira, no prazo de até 24 (vinte e quatro) horas os casos de furto, sinistro, extravio ou perda dos selos, nas instalações do fornecedor, bem como no percurso até o local indicado por este Tribunal. Neste caso, a contratada deve providenciar a ocorrência policial, a reposição da quantidade de selos no prazo máximo de 02 (dois) dias e publicar em jornal de circulação estadual, deste Estado, dois avisos no tamanho 1/8 de página no prazo máximo de 10 (dez) dias.







DISPONIBILIZAÇÃO DE ARQUIVOS  EM MEIO MAGNÉTICO E IMPRESSO, CONTENDO INFORMAÇÕES ACERCA DA CONFECÇÃO, TRANSPORTE E DISTRIBUIÇÃO DE SELOS:



Será fornecido pela contratada relatório contendo as seguintes informações: série e numeração de selos (isento e normal), cidade, Serventia, documento de entrega, prazo de distribuição, cadastro dos selos extraviados, furtados e danificados ou qualquer outra informação solicitada por este Tribunal. O relatório será entregue impresso e por meio magnético, a cada entrega de selos, na Diretoria Financeira deste Tribunal.



Antes da entrega da primeira remessa de selos a contratada deverá contactar com a Diretoria Financeira, acerca do controle da confecção e distribuição de selos e a disponibilização do relatório em arquivos por meio magnético (o meio e a formatação do arquivo serão definidos posteriormente) e impresso. 



A disponibilização de arquivos em meio magnético e impresso, contendo informações acerca da confecção, estoque, transporte, distribuição e fornecimento de selos será de responsabilidade da contratada, contendo os seguintes dados:

 

série e numeração de selos (isento e normal);

cidade;

comarca;

Serventia;

prazo de distribuição (pedido e entrega);

cadastro dos selos extraviados, furtados e danificados;

outras informações que o Contratante solicitar.



Mensalmente, juntamente com a fatura, a contratada deverá encaminhar documento comprobatório de entrega dos selos, contendo a data e assinatura do recebedor ou qualquer outra informação que a Diretoria Financeira solicitar.

 

A Diretoria Financeira solicitará os selos, nos três primeiros meses, semanalmente, até as 12:00 horas e fazê-los via “internet”, sempre contendo a senha do servidor. Caso o pedido seja efetuado via fac-símile, deverá conter a assinatura do servidor da Diretoria Financeira. A partir do quarto mês, os pedidos serão efetuados quinzenalmente.



A Contratada deverá indicar no mínimo um funcionário (na seda da empresa) que será responsável pelo contato entre a empresa e este Tribunal, com respectivo telefone, fax e e-mail, com o intuito viabilizar soluções que se fizerem necessárias para a perfeita execução dos serviços, objeto deste Edital.





TREINAMENTO:



A contratada, ministrará treinamento para análise e laudo pericial, com estágio, para até 10 (dez) funcionários do Tribunal de Justiça, com entrega de certificado e material didático e equipamentos.





O treinamento pericial teórico e prático sobre as especificações das características técnicas do selo (“talho-doce” em no mínimo duas cores, impressos com fundo numismático e geométrico, dotado de imagem latente, caracteres reativos à luz ultravioleta e auto adesivo), como também a operacionalização, controle, rotina de utilização e condições de armazenamento dos selos será realizado nas dependências da contratada, com carga horária mínima de 20 horas. 



O treinamento será realizado no primeiro mês do contrato. Todas as despesas (passagens aéreas, hotel, alimentação e deslocamento de taxi), dos 10 (dez) funcionários, serão integralmente pagas pela contratada.





DO FORNECIMENTO DE EQUIPAMENTOS PARA ANÁLISE DOS SELOS:



A Contratada fornecerá os seguintes equipamentos para análise pericial dos selos:

10 (dez) lanternas manuais, equipadas com lâmpadas branca e ultravioleta,

10 (dez) lupas de aumento “Conta-fios”,



Os materiais deverão ter no mínimo 01 (um) ano de garantia, contra defeitos de fabricação. 

A pedido do Tribunal de Justiça a contratada deverá repor os equipamentos para análise de selos, dentro dos termos de garantia.



Os equipamentos serão entregues ao final do curso de treinamento, juntamente com a entrega de certificado e material didático.





CARTAZES, “FOLDERS” E MANUAIS:



CARTAZES



2.500 (dois mil e quinhentos) cartazes elucidativos com as seguintes especificações:



Papel “couchê” 240 gr/m²

Frente do cartaz com no mínimo 4 (quatro) cores e verso sem cor.

Fita adesiva dupla face no verso, nos 4 (quatro) cantos, posicionadas de tal forma que permita a fixação do cartaz por período superior a 02 (dois) meses.

Tamanho do cartaz 40 X 60 cm.





“FOLDERS”



1.500 (um mil e quinhentos) “folders” contendo aspectos básicos e noções gerais do projeto, com as seguintes características:



01 (uma) folha papel “couchê” 240gr/m²;

formato A4 (210 X 297mm);

policromia frente e verso, contendo os dois tipos de selos originais colados, com 02 (dois) vincos.





MANUAIS



1.500 (um mil e quinhentos) manuais, contendo aspectos básicos para a aplicação do selo, os cuidados necessários para a sua conservação e lista de perguntas e respostas, relativas ao selo e seu uso, com as seguintes características:



capa e contracapa, formato A4 (210 X 297 mm);

papel “couchê” 240gr/m²; sendo policromia na primeira e quarta capas e duas cores na segunda e terceiras capas;

miolo com até 06 (seis) folhas (12 páginas), em papel “offset” 90gr/m², a duas cores, impressão frente e verso. Deverá conter os dois tipos de selos originais colados. 





Observação: A Assessoria de O&M, fone: (048) 221-1261, deste Tribunal, será responsável pela aprovação da arte final dos cartazes, “folders” e manuais. A Contratada terá no máximo 15 (quinze) dias, a contar da assinatura do contrato, para entregar os materiais na Corregedoria Geral da Justiça.





�







�























ANEXO III – CONCORRÊNCIA N° 060/99



LISTAGEM DOS CARTÓRIOS EXTRAJUDICIAIS DO ESTADO DE SANTA CATARINA





COMARCA.: 1 � ABELARDO LUZ

000594 - CARTÓRIO DE REGISTRO DE IMÓVEIS

000007 - ESCRIVANIA DE PAZ DO MUNICÍPIO DE IPUAÇU

000008 - ESCRIVANIA DE PAZ DO MUNICÍPIO DE OURO VERDE

000002 - REGISTRO CIVIL, TÍTULOS E DOCUMENTOS E PESSOAS JURÍDICAS

000806 - TABELIONATO DE NOTAS E PROTESTOS DE TÍTULOS



COMARCA.: 2 � ANCHIETA

000022 - CARTÓRIO DO REGISTRO DE IMÓVEIS

000595 - ESCRIVANIA DE PAZ DO MUNICÍPIO DE ROMELANDIA

000812 - REGISTRO CIVIL, TÍTULOS E DOCUMENTOS E PESSOAS JURÍDICAS

000019 - TAELIONATO DE NOTAS E PROTESTOS DE TÍTULOS



COMARCA.: 3 � ANITA GARIBALDI

000814 – l° OFÍCIO DE REGISTRO DE IMÓVEIS

000597 - ESCRIVANIA DE PAZ DO MUNICÍPIO DE CANPO BELO DO SUL

000599 - ESCRIVANIA DE PAZ DO MUNICÍPIO DE CELSO RAMOS

000125 - ESCRIVANIA DE PAZ DO MUNICÍPIO DE CERRO NEGRO

000603 - REGISTRO CIVIL, TÍTULOS E DOCUMENTOS E PESSOAS JURÍDICAS

000604 -TABELIONATO DE NOTAS E PROTESTOS DE TÍTULOS



COMARCA.: 4 � ARARANGUÁ

000697 – 1º. TAB. DE NOTAS, REGISTRO DE IMÓVEIS E PROTESTOS EM GERAL

000694 - 2º. TABELIONATO DE NOTAS E PROTESTOS DE TÍTULOS

000698 - ESCRIVANIA DE PAZ DO DISTRITO DE HERCILIO LUZ

000696 - ESCRIVANIA DE PAZ DO MUNICÍPIO DE MARACAJA

000695 - REGISTRO CIVIL, TÍTULOS E DOCUMENTOS E PESSOAS JURÍDICAS



COMARCA.: 5 � BALNEÁRIO CAMBORIÚ

000748 – 1º. OFÍCIO DE REGISTRO DE IMÓVEIS

000750 – 1º. TABELIONATO DE NOTAS E PROTESTO DE TÍTULOS

000749 - 2º. OFÍCIO DE REGISTRO DE IMÓVEIS

000752 - 2º. TABELIONATO DE NOTAS E PROTESTOS DE TÍTULOS

000043 - ESCRIVANIA DE PAZ DO MUNICÍPIO DE CAMBORIÚ

000757 - ESCRIVANIA DE PAZ DO MUNICÍPIO DE ITAPEMA

000756  - REGISTRO CIVIL, TÍTULOS E DOCUMENTOS E PESSOAS JURÍDICAS



COMARCA.: 6 � BARRA VELHA

000608 - CARTÓRIO DE REGISTRO DE IMÓVEIS

000933 - ESCRIVANIA DE PAZ DO MUNICÍPIO DE SÃO JOAO DO ITAPERIU

000606 - REGISTRO CIVIL, TÍTULOS E DOCUNENTOS E PESSOAS JURÍDICAS

000051 - TABELIONATO DE NOTAS DE PROTESTOS DE TÍTULOS



COMARCA.: 7 � BIGUAÇU

000059 - CARTÓRIO DE REGISTRO DE IMÓVEIS

000623 - ESCRIVANIA DE PAZ DO DISTRITO DE GUAPORANGA

000624 - ESCRIVANIA DE PAZ DO DISTRITO DE SOROCABA DO SUL

000823 - ESCRIVANIA DE PAZ DO MUNICÍPIO DE ANTÔNIO CARLOS

000621 - ESCRIVANIA DE PAZ DO MUNICÍPIO DE GOVERNADOR CELSO RANOS

000057 - REGISTRO CIVIL, TÍTULOS E DOCUMENTOS E PESSOAS JURÍDICAS

000827 - TABELIONATO DE NOTAS E PROTESTO DE TÍTULOS



COMARCA.: 8 � BLUMENAU

000066 – 1ºo. OFÍCIO DE REGISTRO DE IMÓVEIS

000063 -  1º. TABELIONATO DE NOTAS E PROTESTOS DE TÍTULOS

000068 – 2º. OFÍCIO DE REGISTRO DE IMÓVEIS

000829 – 2º. TABELIONATO DE NOTAS E PROTESTOS E TÍTULOS

000602 – 3º. OFÍCIO DE REGISTRO DE IMÓVEIS

000065 – 3º. TABELIONATO DE NOTAS E PROTESTO DE TÍTULOS

000605 -  ESCRIVANIA DE PAZ DO DISTRITO DE ITOUPAVA

000600 - REGISTRO CIVIL, TÍTULOS E DOCUMENTOS E PESSOAS JURÍDICAS



COMARCA.: 9 � BOM RETIRO

000074 - CARTÓRIO DE REGISTRO DE IMÓVEIS

000832 - ESCRIVANIA DE PAZ DO DISTRITO DE ARNOPOLIS

000830 - ESCRIVANIA DE PAZ DO DISTRITO DE CANOAS

000834 - ESCRIVANIA DE PAZ DO DISTRITO DE CATUIRA

000836 - ESCRIVANIA DE PAZ DO DISTRITO DE SÃO LEONARDO

000831 - ESCRIVANIA DE PAZ DO MUNICÍPIO DE ALFREDO WAGNER

000072 - REGISTRO CIVIL, TÍTULOS E DOCUMENTOS E PESSOAS JURÍDICAS

000073 - TABELIONATO DE NOTAS E PROTESTO DE TÍTULOS



COMARCA.: 10 � BRAÇO DO NORTE

000079 - CARTÓRIO DE REGISTRO DE IMÓVEIS

000841 - ESCRIVANIA DE PAZ DO DISTRITO DE AIURE

000840 - ESCRIVANIA DE PAZ DO DISTRITO DE INVERNADA

000937 - ESCRIVANIA DE PAZ DO MUNICÍPIO DE GRÃO�PARA

000433 - ESCRIVANIA DE PAZ DO MUNICÍPIO DE RIO FORTUNA

000447 - ESCRIVANIA DE PAZ DO MUNICÍPIO DE SANTA ROSA DE LIMA

000494 - ESCRIVANIA DE PAZ DO MUNICÍPIO DE SÃO LUDGERO

000842 - REGISTRO CIVIL, TÍTULOS E DOCUNENTOS E PESSOAS JURÍDICAS

000078 - TABELIONATO DE NOTAS E PROTESTOS EN GERAL



COMARCA.: 11 � BRUSQUE

000082 – lº. TABELIONATO DE NOTAS, PROTESTOS E TÍTULOS

000083 – 2º. TABELIONATO DE NOTAS E PROTESTOS

000205 - ESCRIVANIA DE PAZ DO MUNICÍPIO DE BOTUVERA

000081 - ESCRIVANIA DE PAZ DO MUNICÍPIO DE GUABIRUBA

000588 - OFÍCIO DO REGISTRO DE IMÓVEIS

000589 - REGISTRO CIVIL, TÍTULOS E DOCUMENTOS E PESSOAS JURÍDICAS



COMARCA.: 12 � CAÇADOR

000611 – 1º. TABELIONATO DE NOTAS E PROTESTOS DE TÍTULOS

000612 – 2º. TABELIONATO DE NOTAS E PROTESTOS DE TÍTULOS

000087 - CARTÓRIO DO REGISTRO DE IMÓVEIS

000766 - ESCRIVANIA DE PAZ DO DISTRITO DE IPONEIA

000610 - ESCRIVANIA DE PAZ DO DISTRITO DE TAQUARA VERDE

000609 - ESCRIVANIA DE PAZ DO MUNICÍPIO DE NACÍEIRA

000960 - ESCRIVANIA DE PAZ DO MUNICÍPIO DE RIO DAS ANTAS

000767 - REGISTRO CIVIL, TÍTULOS E DOCUMENTOS E PESSOAS JURÍDICAS



COMARCA.: 13 � CAMPO ERÊ

000096 - OFÍCIO DE REGISTRO DE IMÓVEIS

000094 - REGISTRO CIVIL, TÍTULOS E DOCUMENTOS E PESSOAS JURÍDICAS

000095 - TABELIONATO DE NOTAS E OFÍCIO DE PROTESTOS E TÍTULOS



COMARCA.: 14 � CAMPOS NOVOS

000098 – 1º. TABELIONATO DE NOTAS E PROTESTOS DE TÍTULOS

000099 – 2º. TABELIONATO DE NOTAS E PROTESTOS DE TÍTULOS

000001 - ESCRIVANIA DE PAZ DO MUNICÍPIO DE ABDON BATISTA

000166 - ESCRIVANIA DE PAZ DO MUNICÍPIO DE ERVAL VELHO

000566 - ESCRIVANIA DE PAZ DO MUNICÍPIO DE VARGEN

000100 - OFÍCIO DE REGISTRO DE IMÓVEIS

000097 - REGISTRO CIVIL, TÍTULOS E DOCUMENTOS E PESSOAS JURÍDICAS



COMARCA.: 15 � CANOINHAS

000714 – 1º. TABELIONATO DE NOTAS E PROTESTOS DE TÍTULOS

000731 – 2º. TABELIONATO DE NOTAS E PROTESTOS DE TÍTULOS

000537 - CARTÓRIO DE REGISTRO DE IMÓVEIS

000540 - ESCRIVANIA DE PAZ DO DISTRITO DE FELIPE SCHNIDT

000950 - ESCRIVANIA DE PAZ DO DISTRITO DE MARCÍLIO DIAS

000951 - ESCRIVANIA DE PAZ DO DISTRITO DE PAULA PEREIRA

000522 - ESCRIVANIA DE PAZ DO DISTRITO DE PINHEIROS

000935 - ESCRIVANIA DE PAZ DO DISTRITO DE SÃO CRISTOVÃO

000538 - ESCRIVANIA DE PAZ DO MUNICÍPIO DE BELA VISTA DO TOLDO

000744 - ESCRIVANIA DE PAZ DO MUNICÍPIO DE MAJOR VIEIRA

000724 - ESCRIVANIA DE PAZ DO MUNICÍPIO DE TRÊS BARRAS

000936 - REGISTRO CIVIL, TÍTULOS E DOCUMENTOS E PESSOAS JURÍDICAS



COMARCA.: 16 � CAPINZAL

000638 - ESCRIVANIA DE PAZ DO DISTRITO DE ALTO ALEGRE

000898 - ESCRIVANIA DE PAZ DO DISTRITO DE URUGUAY

000892 - ESCRIVANIA DE PAZ DO MUNICÍPIO DE IPIRA

000901 - ESCRIVANIA DE PAZ DO MUNICÍPIO DE LACERDOPOLIS

000900 - ESCRIVANIA DE PAZ DO MUNICÍPIO DE OURO

000894 - ESCRIVANIA DE PAZ DO MUNICÍPIO DE PIRATUBA

000119 - OFÍCIO DO REGISTRO DE IMÓVEIS

000899 - REGISTRO CIVIL, TÍTULOS E DOCUMENTOS E PESSOAS JURÍDICAS

000118 - TABELIONATO DE NOTAS E PROTESTO DE TÍTULO



COMARCA.: 17 � CAPITAL

000929 – 1º. OFÍCIO DE REGISTRO DE IMÓVEIS

000122 -  1º. TABELIONATO DE NOTAS E 3º. OFÍCIO DE PROTESTOS

000754 – 2º. OFÍCIO DO REGISTRO DE IMÓVEIS

000802 – 2º. TABELIONATO DE NOTAS E 1º. OFÍCIO DE PROTESTOS

000930 - 3º. OFÍCIO DE REGISTRO DE IMÓVEIS

000753 – 3º. TABELIONATO DE NOTAS E 2º. OFÍCIO DE PROTESTOS

000955 – 4º. TABELIONATO DE NOTAS E 4º. OFÍCIO DE PROTESTOS

000758 -  ESCRIVANIA DE PAZ DO 4º SUB�DISTRITO DA TRINDADE

000919 - ESCRIVANIA DE PAZ DO DISTRITO DE CACHOEIRA DO BOM JESUS

000772  - ESCRIVANIA DE PAZ DO DISTRITO DE CANASVIEIRAS

000773 - ESCRIVANIA DE PAZ DO DISTRITO DE INGLESES DO RIO VERMELHO

000922 - ESCRIVANIA DE PAZ DO DISTRITO DE PANTANO DO SUL

000926 - ESCRIVANIA DE PAZ DO DISTRITO DE RATONES

000761 - ESCRIVANIA DE PAZ DO DISTRITO DE RIBEIRÃO DA ILHA

000913 - ESCRIVANIA DE PAZ DO DISTRITO DE SACO DOS LIMÕES

000774 - ESCRIVANIA DE PAZ DO DISTRITO DE SANTO ANTÔNIO DE LISBOA

000916 - ESCRIVANIA DE PAZ DO DISTRITO DO ESTREITO

000928 - REGISTRO CIVIL, TÍTULOS E DOCUNENTOS E PESSOAS JURÍDICAS



COMARCA.: 18 � CHAPECÓ

000764 -  1º. TABELIONATO DE NOTAS E PROTESTOS DE TÍTULOS

000759 – 2º. TABELIONATO DE NOTAS E PROTESTOS DE TÍTULOS

000781 - CARTÓRIO DE REGISTRO DE IMÓVEIS

000777 - ESCRIVANIA DE PAZ DO DISTRITO DE ALTO DA SERRA

000763 - ESCRIVANIA DE PAZ DO DISTRITO DE FIGUEIRA

000780 - ESCRIVANIA DE PAZ DO DISTRITO DE GOIO�EN

000779 - ESCRIVANIA DE PAZ DO DISTRITO DE MARECHAL BORNANN

000778 - ESCRIVANIA DE PAZ DO MUNICÍPIO DE CAXAMBU DO SUL

000768 - ESCRIVANIA DE PAZ DO MUNICÍPIO DE CORDILHEIRA ALTA

000762 - ESCRIVANIA DE PAZ DO MUNICÍPIO DE GUATAMBU

000760 - ESCRIVANIA DE PAZ DO MUNICÍPIO DE NOVA ITABERABA

000776 - ESCRIVANIA DE PAZ DO MUNICÍPIO DE PLANALTO ALEGRE

000726 - REGISTRO CIVIL, TÍTULOS E DOCUMENTOS E PESSOAS JURÍDICAS



COMARCA.: 19 � CONCÓRDIA

000931- 1º. OFÍCIO DE REGISTRO DE IMÓVEIS

000138 – 2º. OFÍCIO DE REGISTRO DE IMÓVEIS E 2O. OFÍCIO DE PROTESTOS

000618 - ESCRIVANIA DE PAZ DO MUNICÍPIO DE ALTO BELA VISTA

000030 - ESCRIVANIA DE PAZ DO MUNICÍPIO DE ARABUTA

000241 - ESCRIVANIA DE PAZ DO MUNICÍPIO DE IPUMIRIM

000314 - ESCRIVANIA DE PAZ DO MUNICÍPIO DE LINDÓIA DO SUL

000387 - ESCRIVANIA DE PAZ DO MUNICÍPIO DE PERITIBA

000415- ESCRIVANIA DE PAZ DO MUNICÍPIO DE PRESIDENTE CASTELO BRANCO

000135 -  REGISTRO CIVIL, TÍTULOS E DOCUNENTOS E PESSOAS JURÍDICAS

000136 - TABELIONATO DE NOTAS E PROTESTOS DE TÍTULOS

			

COMARCA.: 85 � CORONEL FREITAS

000765 - ESCRIVANIA DE PAZ DO MUNICÍPIO DE AGUAS FRIAS

000755 - ESCRIVANIA DE PAZ DO MUNICÍPIO DE CORONEL FREITAS

000770 - ESCRIVANIA DE PAZ DO MUNICÍPIO DE JARDINOPOLIS

000771 - ESCRIVANIA DE PAZ DO MUNICÍPIO DE UNIÃO DO OESTE



COMARCA.: 83 � CORREIA PINTO

000648 - ESCRIVANIA DE PAZ DO MUNICÍPIO DE CORREIA PINTO

000613 - ESCRIVANIA DE PAZ DO MUNICÍPIO DE PONTE ALTA

COMARCA.: 20 � CRICIUMA

000148 -  1º. OFÍCIO DO REGISTRO DE IMÓVEIS

000146 – 1º. TABELIONATO DE NOTAS E PROTESTO DE TÍTULOS

000149 – 2º. OFÍCIO DO REGISTRO DE IMÓVEIS

000147 – 2º. TABELIONATO DE NOTAS E PROTESTOS DE TÍTULOS

000513 - ESCRIVANIA DE PAZ DO DISTRITO DE RIO MAINA

000150 - ESCRIVANIA DE PAZ DO DISTRITO DE SÃO BENTO BAIXO

000189 - ESCRIVANIA DE PAZ DO MUNICÍPIO DE FORQUILHINA

000357 - ESCRIVANIA DE PAZ DO MUNICÍPIO DE NOVA VENEZA

000512 - ESCRIVANIA DE PAZ DO MUNICÍPIO DE SIDEROPOLIS

000358 - ESCRIVANIA DE PAZ DO MUNICÍPIO DE TREVISO

000145 - REGISTRO CIVIL, TÍTULOS E DOCUMENTOS E PESSOAS JURÍDICAS



COMARCA.: 21 � CUNHA PORÃ

000690 - ESCRIVANIA DE PAZ DO MUNICÍPIO DE IRACEMINHA

000691 - OFÍCIO DO REGISTRO DE IMÓVEIS

000692 - REGISTRO CIVIL, TÍTULOS E DOCUMENTOS E PESSOAS JURÍDICAS

000693 - TABELIONATO DE NOTAS E PROTESTOS DE TÍTULOS



COMARCA.: 22 � CURITIBANOS

000616 - lº. TABELIONATO DE NOTAS, PROTESTOS DE TÍTULOS

000156 – 2º. TABELIONATO DE NOTAS, PROTESTOS DE TÍTULOS

000157 - CARTÓRIO DE REGISTRO DE IMÓVEIS

000615 - ESCRIVANIA DE PAZ DO MUNICÍPIO DE FREI ROGÉRIO

000404 - ESCRIVANIA DE PAZ DO MUNICÍPIO DE PONTE ALTA DO NORTE

000614 - ESCRIVANIA DE PAZ DO MUNICÍPIO DE SÃO CRISTOVAO DO SUL

000403 - REGISTRO CIVIL, TÍTULOS E DOCUMENTOS E PESSOA JURÍDICA



COMARCA.: 84 � DESCANSO

000883 - ESCRIVANIA DE PAZ DO MUNICÍPIO DE BELMONTE

000159 - ESCRIVANIA DE PAZ DO MUNICÍPIO DE DESCANSO

000885 - ESCRIVANIA DE PAZ DO MUNICÍPIO DE SANTA HELENA



COMARCA.: 23 � DIONISIO CERQUEIRA

000374 - ESCRIVANIA DE PAZ DO MUNICÍPIO DE PALMA SOLA

000161 - REGISTRO CIVIL, TÍTULOS E DOCUMENTOS E PESSOAS JURÍDICAS

000162 - REGISTRO DE IMÓVEIS E TABELIONATO DE PROTESTOS DE TÍTULOS



COMARCA.: 24 � FRAIBURGO

000747 - CARTÓRIO DE REGISTRO DE IMÓVEIS

000803 - ESCRIVANIA DE PAZ DO DISTRITO DE SÃO SEBASTIÃO DO SUL

000739 - ESCRIVANIA DE PAZ DO MUNICÍPIO DE MONTE CARLO

000743 - REGISTRO CIVIL, TÍTULOS E DOCUMENTOS E PESSOAS JURÍDICAS

000745 - TABELIONATO DE NOTAS E PROTESTOS DE TÍTULOS



COMARCA.: 25 – GASPAR

000808 - CARTÓRIO DE REGISTRO DE IMÓVEIS

000809 - ESCRIVANIA DE PAZ DO MUNICÍPIO DE ILHOTA

000810 - ESCRIVANIA DE PAZ DO MUNICÍPIO DE LUIZ ALVES

000813 - REGISTRO CIVIL, TÍTULOS E DOCUMENTOS E PESSOAS JURÍDICAS

000811 - TABELIONATO DE NOTAS E PROTESTOS DE TÍTULOS

COMARCA.: 26 � GUARAMIRIM

000209 - CARTÓRIO DO REGISTRO DE IMÓVEIS

000807 - ESCRIVANIA DE PAZ DO MUNICÍPIO DE MASSARANDUBA

000505 - ESCRIVANIA DE PAZ DO MUNICÍPIO DE SCHROEDER

000207 - REGISTRO CIVIL, TÍTULOS E DOCUMENTOS E PESSOAS JURÍDICAS

000815 - TABELIONATO DE NOTAS E PROTESTOS DE TÍTULOS



COMARCA.: 27 � IBIRAMA

000734 – 1º. TABELIONATO DE NOTAS E PROTESTOS DE TÍTULOS

000732 – 2º. TABELIONATO DE NOTAS E PROTESTOS DE TÍTULOS

000587 - ESCRIVANIA DE PAZ DO DISTRITO DE DALBERGIA

000217 - ESCRIVANIA DE PAZ DO DISTRITO DE MIRADOR

000736 - ESCRIVANIA DE PAZ DO MUNICÍPIO DE DONA EMMA

000416 - ESCRIVANIA DE PAZ DO MUNICÍPIO DE JOSE BOITEUX

000218 - ESCRIVANIA DE PAZ DO MUNICÍPIO DE PRESIDENTE GETÚLIO

000619 - ESCRIVANIA DE PAZ DO MUNICÍPIO DE VITOR MEIRELLES

000622 - ESCRIVANIA DE PAZ DO MUNICÍPIO DE WITMARSUM

000219 - OFÍCIO DE REGISTRO DE IMÓVEIS

000164 - REGISTRO CIVIL, TÍTULOS E DOCUMENTOS E PESSOAS JURÍDICAS



COMARCA.: 28 � IÇARA

000222 - CARTÓRIO DO REGISTRO DE IMÓVEIS

000220 - REGISTRO CIVIL, TÍTULOS E DOCUMENTOS E PESSOAS JURICIAS

000221 - TABELIONATO DE NOTAS E PROTESTOS DE TÍTULOS



COMARCA.: 29 � IMARUÍ

000226 - CARTÓRIO DO REGISTRO DE IMÓVEIS

000667 - ESCRIVANIA DE PAZ DO DISTRITO DE RIO D'UNA

000224 - REGISTRO CIVIL, TÍTULOS E DOCUMENTOS E PESSOAS JURÍDICAS

000225 - TABELIONATO DE NOTAS E OFÍCIO DE PROTESTOS DE TÍTULOS



COMARCA.: 30 � IMBITUBA

000685 - ESCRIVANIA DE PAZ DO DISTRITO DE MIRIM

000689 - ESCRIVANIA DE PAZ DO DISTRITO DE VILA NOVA

000687 - ESCRIVANIA DE PAZ DO MUNICÍPIO DE GAROPABA

000688 - OFÍCIO DO REGISTRO DE IMÓVEIS

000818 - REGISTRO CIVIL, TÍTULOS E DOCUMENTOS E PESSOAS JURÍDICAS

000686 - TABELIONATO DE NOTAS E PROTESTO DE TÍTULOS



COMARCA.: 31 � INDAIAL

000235 – lº. TABELIONATO DE NOTAS E PROTESTOS DE TÍTULOS

000236 – 2º. TARELIONATO DE NOTAS E PROTESTO DE TÍTULOS

000237 - CARTÓRIO DO REGISTRO DE IMÓVEIS

000682 - ESCRIVANIA DE PAZ DO MUNICÍPIO DE APIUNA

000681 - ESCRIVANIA DE PAZ DO MUNICÍPIO DE ASCURRA

000438 - ESCRIVANIA DE PAZ DO MUNICÍPIO DE RODEIO

000234 - REGISTRO CIVIL, TÍTULOS E DOCUMENTOS E PESSOAS JURÍDICAS



COMARCA.: 32 � ITAIOPOLIS

000629 - ESCRIVANIA DE PAZ DO DISTRITO DE IRAPUTA

000628 - ESCRIVANIA DE PAZ DO DISTRITO DE ITAIO

000449 - ESCRIVANIA DE PAZ DO MUNICÍPIO DE SANTA TEREZINHA

000250 - OFÍCIO DO REGISTRO DE IMÓVEIS

000249 - REGISTRO CIVIL, TÍTULOS E DOCUMENTOS E PESSOAS JURÍDICAS

000251 - TABELIONATO DE NOTAS E PROTESTO DE TÍTULOS



COMARCA.: 33 � ITAJAÍ

000254 – 1º. OFÍCIO DO REGISTRO DE INOVEIS

000679 –  1º. TABELIONATO DE NOTAS E PROTESTOS DE TÍTULOS

000255 – 2º. OFÍCIO DO REGISTRO DE IMÓVEIS

000948 – 2º. TABELIONATO DE NOTAS E PROTESTO DE TÍTULOS

000680 – 3º. TABELIONATO DE NOTAS E PROTESTOS DE TÍTULOS

000351 – 3º. TABELIONATO DE NOTAS E PROTESTOS DE TÍTULOS

000253 - REGISTRO CIVIL, TÍTULOS E DOCUMENTOS E PESSOAS JURÍDICAS



COMARCA.: 34 � ITAPIRANGA

000259 - CARTÓRIO DO REGISTRO DE IMÓVEIS

000470 - ESCRIVANIA DE PAZ DO MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO DO OESTE

000673 - ESCRIVANIA DE PAZ DO MUNICÍPIO DE TUNAPOLIS

000626 - REGISTRO CIVIL, TÍTULOS E DOCUMENTOS E PESSOAS JURÍDICAS

000627 - TABELIONATO DE NOTAS E PROTESTOS DE TÍTULOS



COMARCA.: 35 � ITUPORANGA

000263 – CARTÓRIO DO REGISTRO DE IMÓVEIS E HIPOTECAS

000637 - ESCRIVANIA DE PAZ DO DISTRITO DE RIO ANTINHA

000630 - ESCRIVANIA DE PAZ DO DISTRITO DE RIO BONITO

000631 - ESCRIVANIA DE PAZ DO MUNICÍPIO DE ATALANTA

000819 - ESCRIVANIA DE PAZ DO MUNICÍPIO DE CHAPADAO DO LAGEADO

000949 - ESCRIVANIA DE PAZ DO MUNICÍPIO DE IMBUIA

000313 – ESCRIVANIA DE PAZ DO MUNICÍPIO DE LEOBERTO LEAL

000636 - ESCRIVANIA DE PAZ DO MUNICÍPIO DE PETROLANDIA

000632  - ESCRIVANIA DE PAZ DO MUNICÍPIO DE VIDAL RAMOS

000261 – REGISTRO CIVIL, TÍTULOS E DOCUMENTOS E PESSOAS JURÍDICAS

000262 - TABELIONATO DE NOTAS E PROTESTOS DE TÍTULOS



COMARCA.: 82 � JAGUARUNA

000821 - ESCRIVANIA DE PAZ DO DISTRITO DE SÃO GABRIEL

000442 - ESCRIVANIA DE PAZ DO MUNICÍPIO DE JAGUARUNA

000820 - ESCRIVANIA DE PAZ DO MUNICÍPIO DE SANGAO

000634 - ESCRIVANIA DE PAZ DO MUNICÍPIO DE TREZE DE MAIO



COMARCA.: 36 � JARAGUA DO SUL

000837 - CARTÓRIO DE REGISTRO DE IMÓVEIS

000839 - ESCRIVANIA DE PAZ DO MUNICÍPIO DE CORUPA

000838 - REGISTRO CIVIL, TÍTULOS E DOCUMENTOS E PESSOAS JURÍDICAS

000835 - TABELIONATO DE NOTAS E PROTESTOS DE TÍTULOS



COMARCA.: 37 � JOAÇABA

000275 - 1º OFÍCIO DO REGISTRO DE IMÓVEIS

000795 - lº. TABELIONATO DE NOTAS E PROTESTOS DE TÍTULOS

000798 – 2º. OFÍCIO DO REGISTRO DE IMÓVEIS

000793 – 2º. TABELIONATO DE NOTAS E PROTESTOS DE TÍTULOS

000272 - ESCRIVANIA DE PAZ DO DISTRITO DE HERCILIOPOLIS

000800 - ESCRIVANIA DE PAZ DO DISTRITO DE NOVA PETROPOLIS

000791 - ESCRIVANIA DE PAZ DO MUNICÍPIO DE AGUA DOCE

000797 - ESCRIVANIA DE PAZ DO MUNICÍPIO DE CATANDUVAS

000751 - ESCRIVANIA DE PAZ DO MUNICÍPIO DE HERVAL D'OESTE

000666 - ESCRIVANIA DE PAZ DO MUNICÍPIO DE IBICARE

000794 - ESCRIVANIA DE PAZ DO MUNICÍPIO DE JABORA

000790 -ESCRIVANIA DE PAZ DO MUNICÍPIO DE LUZERNA

000792 - ESCRIVANIA DE PAZ DO MUNICÍPIO DE TREZE TILIAS

000796 - ESCRIVANIA DE PAZ DO MUNICÍPIO DE VARGEM BONITA

000266 - REGISTRO CIVIL, TÍTULOS E DOCUMENTOS E PESSOAS JURÍDICAS



COMARCA.: 38 � JOINVILLE

000281 – 1º. OFÍCIO DE REGISTRO DE IMÓVEIS E HIPOTECAS

000641 -  1º. TABELIONATO DE NOTAS E 1º.OFÍCIO DE PROTESTOS DE TÍTULOS

000282 – 2º. OFÍCIO DE REGISTRO DE IMÓVEIS

000642 – 2º TABELIONATO DE NOTAS E 3º.OFÍCIO DE PROTESTOS DE	TÍTULOS

000283 – 3º. OFÍCIO DE REGISTRO DE IMÓVEIS

000643 – 3º TABELIONATO DE NOTAS E 2º.OFÍCIO DE PROTESTOS DE	TÍTULOS

000824 - ESCRIVANIA DE PAZ DO DISTRITO DE BOA VISTA

000640 - ESCRIVANIA DE PAZ DO DISTRITO DE PIRABEIRABA

000825 - ESCRIVANIA DE PAZ DO MUNICÍPIO DE GARUVA

000826 - ESCRIVANIA DE PAZ DO MUNICÍPIO DE ITAPOA

000279 - REGISTRO CIVIL, TÍTULOS E DOCUMENTOS E PESSOAS JURÍDICAS



COMARCA.: 39 � LAGES

000294 – 1º. OFÍCIO DO REGISTRO DE IMÓVEIS

000289 – 1º. TABELIONATO DE NOTAS E PROTESTOS DE TÍTULOS

000295 – 2º. OFÍCIO DO REGISTRO DE IMÓVEIS

000290 – 2º. TABELIONATO DE NOTAS E PROTESTOS DE TÍTULOS

000296 – 3º. OFÍCIO DO REGISTRO DE IMÓVEIS

000291 – 3º. TABELIONATO DE NOTAS E PROTESTOS DE TÍTULOS

000297 – 4º. OFÍCIO DE REGISTRO DE IMÓVEIS E HIPOTECA

000292 – 4º. TABELIONATO DE NOTAS E PROTESTOS DE TÍTULOS

000298 - ESCRIVANIA DE PAZ DO MUNICÍPIO DE BOCAINA DO SUL

000647 - ESCRIVANIA DE PAZ DO MUNICÍPIO DE CAPÃO ALTO

000652 - ESCRIVANIA DE PAZ DO MUNICÍPIO DE PAINEL

000650 - ESCRIVANIA DE PAZ DO MUNICÍPIO DE PALMEIRA

000491 - ESCRIVANIA DE PAZ DO MUNICÍPIO DE SÃO JOSÉ DO CERRITO

000288 - REGISTRO CIVIL, TÍTULOS E DOCUMENTOS E PESSOAS JURÍDICAS



COMARCA.: 40 � LAGUNA

000304 - CARTÓRIO DE REGISTRO DE IMÓVEIS

000644 - ESCRIVANIA DE PAZ DO DISTRITO DE PESCARIA BRAVA

000645 - ESCRIVANIA DE PAZ DO DISTRITO DE RIBEIRÃO PEQUENO

000302 - REGISTRO CIVIL, TÍTULOS E DOCUMENTOS E PESSOAS JURÍDICAS

000303 - TABELIONATO DE NOTAS E PROTESTOS DE TÍTULOS



COMARCA.: 87 � LAURO MULLER

000738 - ESCRIVANIA DE PAZ DO DISTRITO DE GUATA

000742 - ESCRIVANIA DE PAZ DO MUNICÍPIO DE LAURO MULLER



COMARCA.: 88 � LEBON REGIS

000735 - ESCRIVANIA DE PAZ DO MUNICÍPIO DE LEBON REGIS

000713 - ESCRIVANIA DE PAZ DO MUNICÍPIO DE TIMBO GRANDE



COMARCA.: 41 MAFRA

000322 – 1º. OFÍCIO DO REGISTRO DE IMÓVEIS

000320 – 1º. TABELIONATO DE NOTAS E PROTESTOS DE TÍTULOS

000323 – 2º. OFÍCIO DE REGISTRO DE IMÓVEIS

000321 – 2º. TABELIONATO DE NOTAS E PROTESTOS DE TÍTULOS

000958 –  ESCRIVANIA DE PAZ DO DISTRITO DE BELA VISTA

000957 - ESCRIVANIA DE PAZ DO DISTRITO DE RIO PRETO DO SUL

000318 - REGISTRO CIVIL, TÍTULOS E DOCUMENTOS E PESSOAS JURÍDICAS



COMARCA.: 42 � MARAVILHA

000332 - CARTÓRIO DE REGISTRO DE IMÓVEIS

000655 - ESCRIVANIA DE PAZ DO MUNICÍPIO DE FLOR DO SERTÃO

000656 - ESCRIVANIA DE PAZ DO MUNICÍPIO DE SÃO MIGUEL DA BOA VISTA

000938 - ESCRIVANIA DE PAZ DO MUNICÍPIO DE TIGRINHOS

000657 - REGISTRO CIVIL, TÍTULOS E DOCUMENTOS E PESSOAS JURÍDICAS

000331 - TABELIONATO DE NOTAS E PROTESTOS DE TÍTULOS



COMARCA.: 43 � MONDAÍ

000346 - CARTÓRIO DE REGISTRO DE IMÓVEIS

000649 - ESCRIVANIA DE PAZ DO MUNICÍPIO DE IPORA DO OESTE

000658 - ESCRIVANIA DE PAZ DO MUNICÍPIO DE RIQUEZA

000344 - REGISTRO CIVIL, TÍTULOS E DOCUMENTOS E PESSOAS JURÍDICAS

000345 - TABELIONATO DE NOTAS E PROTESTOS DE TÍTULOS



COMARCA : 44 � ORLEÃNS

000817 - CARTÓRIO DE REGISTRO DE IMÓVEIS

000740 - ESCRIVANIA DE PAZ DO DISTRITO DE BARRO BRANCO

000733 - ESCRIVANIA DE PAZ DO DISTRITO DE PINDOTIBA

000737 - REGISTRO CIVIL, TÍTULOS E DOCUMENTOS E PESSOAS JURÍDICAS

000816 - TABELIONATO DE NOTAS E PROTESTOS DE TÍTULOS



COMARCA.: 36 � OTACÍLIO COSTA

000651 - ESCRIVANIA DE PAZ DO MUNICÍPIO DE OTACÍLIO COSTA



COMARCA.: 45 � PALHOÇA

000664 - ESCRIVANIA DE PAZ DO DISTRITO DE ENSEADA DE BRITO

000665 - ESCRIVANIA DE PAZ DO MUNICÍPIO DE PAULO LOPES

000372 - OFÍCIO DO REGISTRO DE IMÓVEIS

000370 - REGISTRO CIVIL, TÍTULOS E DOCUMENTOS E PESSOAS JURÍDICAS

000371 - TABELIONATO DE NOTAS E PROTESTO DE TÍTULOS



COMARCA.: 46 � PALMITOS

000784 - CARTÓRIO DE REGISTRO DE IMÓVEIS

000786 - ESCRIVANIA DE PAZ DO MUNICÍPIO DE CAIBI

000783 - REGISTRO CIVIL, TÍTULOS E DOCUMENTOS E PESSOAS JURÍDICAS

000785 - TABELIONATO DE NOTAS E PROTESTOS DE TÍTULOS

COMARCA.: 47 � PAPANDUVA

000654 - CARTÓRIO DE REGISTRO DE IMÓVEIS

000822 - ESCRIVANIA DE PAZ DO DISTRITO DE NOVA CULTURA

000348 - ESCRIVANIA DE PAZ DO MUNICÍPIO DE MONTE CASTELO

000653 - REGISTRO CIVIL, TÍTULOS E DOCUMENTOS E PESSOAS JURÍDICAS

000378 - TABELIONATO DE NOTAS E PROTESTOS DE TÍTULOS



COMARCA.: 48 � PIÇARRAS

000715 - ESCRIVANIA DE PAZ DO MUNICÍPIO DE PENHA

000727 - OFÍCIO DO REGISTRO DE IMÓVEIS

000728 - REGISTRO CIVIL, TÍTULOS E DOCUMENTOS E PESSOAS JURÍDICAS

000730 - TABELIONATO DE NOTAS E PROTESTOS E TÍTULOS



COMARCA.: 49 � PINHALZINHO

000678 - CARTÓRIO DE REGISTRO DE IMÓVEIS

000884 - ESCRIVANIA DE PAZ DO MUNICÍPIO DE BOM JESUS DO OESTE

000828 - ESCRIVANIA DE PAZ DO MUNICÍPIO DE MODELO

000352 - ESCRIVANIA DE PAZ DO MUNICÍPIO DE NOVA ERECHIM

000504 - ESCRIVANIA DE PAZ DO MUNICÍPIO DE SAUDADES

000511 - ESCRIVANIA DE PAZ DO MUNICÍPIO DE SERRA ALTA

000517 - ESCRIVANIA DE PAZ DO MUNICÍPIO DE SUL BRASIL

000393 - REGISTRO CIVIL, TÍTULOS E DOCUMENTOS E PESSOAS JURÍDICAS

000886 - TABELIONATO DE NOTAS E PROTESTOS DE TÍTULOS



COMARCA.: 50 � POMERODE

000402 - CARTÓRIO DE REGISTRO DE IMÓVEIS

000400 - REGISTRO CIVIL, TÍTULOS E DOCUMENTOS E PESSOAS JURÍDICAS

000401 - TABELIONATO DE NOTAS E PROTESTOS DE TÍTULOS



COMARCA.: 51 � PONTE SERRADA

000663 - CARTÓRIO DE REGISTRO DE IMÓVEIS

000243 - ESCRIVANIA DE PAZ DO MUNICÍPIO DE IRANI

000382 - ESCRIVANIA DE PAZ DO MUNICÍPIO DE PASSOS MAIA

000565 ESCRIVANIA DE PAZ DO MUNICÍPIO DE VARGEÃO

000741 - REGISTRO CIVIL, TÍTULOS E DOCUMENTOS E PESSOAS JURÍDICAS

000833 - TABELIONATO DE NOTAS E PROTESTOS DE TÍTULOS



COMARCA.: 52 � PORTO UNIÃO

000872 – lº. TABELIONATO DE NOTAS E PROTESTOS DE TÍTULOS

000873 – 2º. TABELIONATO DE NOTAS E PROTESTOS DE TÍTULOS

000410 - CARTÓRIO DE REGISTRO DE IMÓVEIS

000881 - ESCRIVANIA DE PAZ DO DISTRITO DE POCO PRETO

000874  - ESCRIVANIA DE PAZ DO DISTRITO DE SANTA CRUZ DO TIMBO

000878 - ESCRIVANIA DE PAZ DO MUNICÍPIO DE CALMON

000882 - ESCRIVANIA DE PAZ DO MUNICÍPIO DE IRINEOPOLIS

000875 - ESCRIVANIA DE PAZ DO MUNICÍPIO DE MATOS COSTA

000409 - REGISTRO CIVIL, TÍTULOS E DOCUMENTOS E PESSOAS JURÍDICAS



COMARCA.: 53 � QUILOMBO

000420 - CARTÓRIO DE REGISTRO DE IMÓVEIS

000244 - ESCRIVANIA DE PAZ DO MUNICÍPIO DE IRATI

000419 - REGISTRO CIVIL, TÍTULOS E DOCUMENTOS E PESSOAS JURÍDICAS

000659 - TABELIONATO DE NOTAS E PROTESTOS DE TÍTULOS



COMARCA.: 54 � RIO DO SUL

000430 – 1º. TABELIONATO DE NOTAS E PROTESTOS DE TÍTULOS

000859 – 2º. TABELIONATO DE NOTAS E PROTESTOS DE TÍTULOS

000431 – 3º. TABELIONATO DE NOTAS, PROTESTOS DE TÍTULOS

000432 - CARTÓRIO DE REGISTRO DE IMÓVEIS

000863 - ESCRIVANIA DE PAZ DO MUNICÍPIO DE AGRONÔMICA

000861 - ESCRIVANIA DE PAZ DO MUNICÍPIO DE AURORA

000865 - ESCRIVANIA DE PAZ DO MUNICÍPIO DE LAURENTINO

000860 - ESCRIVANIA DE PAZ DO MUNICÍPIO DE LONTRAS

000868 - ESCRIVANIA DE PAZ DO MUNICÍPIO DE PRESIDENTE NEREU

000870 - ESCRIVANIA DE PAZ DO MUNICÍPIO DE RIO DO OESTE

000429 - REGISTRO CIVIL, TÍTULOS E DOCUMENTOS E PESSOAS JURÍDICAS



COMARCA.: 55 � RIO NEGRINHO

000844 - CARTÓRIO DE REGISTRO DE IMÓVEIS

000845 - REGISTRO CIVIL, TÍTULOS E DOCUMENTOS E PESSOAS JURÍDICAS

000843 - TABELIONATO DE NOTAS E PROTESTOS DE TÍTULOS



COMARCA.: 56 � SANTA CECÍLIA

000445 - CARTÓRIO DE REGISTRO DE IMÓVEIS

000443 - REGISTRO CIVIL, TÍTULOS E DOCUMENTOS E PESSOAS JURÍDICAS

000444 - TABELIONATO DE NOTAS E PROTESTOS E TÍTULOS



COMARCA.: 57 � SANTO AMARO DA IMPERATRIZ

000699 - CARTÓRIO DE REGISTRO DE IMÓVEIS

000707 - ESCRIVANIA DE PAZ DO DISTRITO DE BARRA CLARA

000703 - ESCRIVANIA DE PAZ DO DISTRITO DE GARCIA

000709 - ESCRIVANIA DE PAZ DO DISTRITO DE TAQUARAS

000701 - ESCRIVANIA DE PAZ DO MUNICÍPIO DE ÁGUAS MORNAS

000704 - ESCRIVANIA DE PAZ DO MUNICÍPIO DE ANGELINA

000706 - ESCRIVANIA DE PAZ DO MUNICÍPIO DE ANITAPOLIS

000700 - ESCRIVANIA DE PAZ DO MUNICÍPIO DE RANCHO QUEIMADO

000708 - ESCRIVANIA DE PAZ DO MUNICÍPIO DE SÃO BONIFÁCIO

000702 - REGISTRO CIVIL, TÍTULOS E DOCUMENTOS E PESSOAS JURÍDICAS

000705 - TABELIONATO DE NOTAS E PROTESTOS DE TÍTULOS



COMARCA.: 58 � SÃO BENTO DO SUL

000850 - CARTÓRIO DE REGISTRO DE IMÓVEIS

000848 - ESCRIVANIA DE PAZ DO MUNICÍPIO DE CAMPO ALEGRE

000847 - REGISTRO CIVIL, TÍTULOS E DOCUMENTOS E PESSOAS JURÍDICAS

000849 - TABELIONATO DE NOTAS E PROTESTOS DE TÍTULOS



COMARCA.: 59 � SÃO CARLOS

000460 - CARTÓRIO DE REGISTRO DE IMÓVEIS

000013 - ESCRIVANIA DE PAZ DO MUNICÍPIO DE AGUAS DE CHAPECO

000458 - REGISTRO CIVIL, TÍTULOS E DOCUMENTOS E PESSOAS JURÍDICAS

000459 - TABELIONATO DE NOTAS E PROTESTOS DE TÍTULOS



COMARCA.: 60 � SÃO DOMINGOS

000142 - ESCRIVANIA DE PAZ DO MUNICÍPIO DE CORONEL MARTINS

000939 - ESCRIVANIA DE PAZ DO MUNICÍPIO DE GALVAO

000947-  ESCRIVANIA DE PAZ DO MUNICÍPIO DE JUPIA

000464 - OFÍCIO DO REGISTRO DE IMÓVEIS

000462 -  REGISTRO CIVIL, TÍTULOS E DOCUMENTOS E PESSOAS JURÍDICAS

000463 - TABELIONATO DE NOTAS E PROTESTOS DE TÍTULOS



COMARCA.: 61 � SÃO FRANCISCO DO SUL

000854 -  1º. TABELIONATO DE NOTAS E REGISTRO DE IMÓVEIS

000853 – 2º. TABELIONATO DE NOTAS E REGISTRO DE IMÓVEIS

000851 -  ESCRIVANIA DE PAZ DO DISTRITO DE ITAPOCU

000852 -  ESCRIVANIA DE PAZ DO DISTRITO DE SAI

000858 - ESCRIVANIA DE PAZ DO DISTRITO DE UBATUBA

000856 - ESCRIVANIA DE PAZ DO MUNICÍPIO DE ARAQUARI

000855 - ESCRIVANIA DE PAZ DO MUNICÍPIO DE BALNEARIO BARRA DO SUL 000857 -  REGISTRO CIVIL, TÍTULOS E DOCUMENTOS E PESSOAS JURÍDICAS.



COMARCA.: 62 � SÃO JOAO BATISTA

000473 - CARTÓRIO DE REGISTRO DE IMÓVEIS

000661 - ESCRIVANIA DE PAZ DO DISTRITO DE AGUTI

000660 - ESCRIVANIA DE PAZ DO DISTRITO DE BOITEUXBURGO

000356 - ESCRIVANIA DE PAZ DO DISTRITO DE CLARAIBA

000471 - ESCRIVANIA DE PAZ DO DISTRITO DE TIGIPIO

000326 - ESCRIVANIA DE PAZ DO MUNICÍPIO DE MAJOR GERCINO

000354 - ESCRIVANIA DE PAZ DO MUNICÍPIO DE NOVA TRENTO

000961 - REGISTRO CIVIL, TÍTULOS E DOCUMENTOS E PESSOAS JURÍDICAS

000472 - TABELIONATO DE NOTAS E PROTESTOS DE TÍTULOS



COMARCA.: 63 � SÃO JOAQUIM

000480 - CARTÓRIO DE REGISTRO DE IMÓVEIS

000071 - ESCRIVANIA DE PAZ DO MUNICÍPIO DE BOM JARDIM DA SERRA

000561 - ESCRIVANIA DE PAZ DO MUNICÍPIO DE URUPEMA

000787 - REGISTRO CIVIL, TÍTULOS E DOCUMENTOS E PESSOAS JURÍDICAS

000479 - TABELIONATO DE NOTAS E PROTESTO DE TÍTULOS



COMARCA.: 64 � SÃO JOSÉ

000869 - CARTÓRIO DE REGISTRO DE IMÓVEIS

000867 - ESCRIVANIA DE PAZ DO DISTRITO DE BARREIROS

000864 - ESCRIVANIA DE PAZ DO DISTRITO DE COLONIA SANTA TERESA

000871 - ESCRIVANIA DE PAZ DO MUNICÍPIO DE SÃO PEDRO DE ALCANTARA

000866 - REGISTRO CIVIL, TÍTULOS E DOCUMENTOS E PESSOAS JURÍDICAS

000862 - TABELIONATO DE NOTAS E OFÍCIO DE PROTESTOS DE TÍTULOS

.

COMARCA.: 65 � SÃO JOSÉ DO CEDRO

000914 - CARTÓRIO DE REGISTRO DE IMÓVEIS

000946 - ESCRIVANIA DE PAZ DO DISTRITO DE MARIFLOR

000917 - ESCRIVANIA DE PAZ DO DISTRITO DE PESSEGUEIRO

000915 - ESCRIVANIA DE PAZ DO MUNICÍPIO DE GUARUJA DO SUL

000918 - REGISTRO CIVIL, TÍTULOS E DOCUMENTOS E PESSOAS JURÍDICAS

000910 - TABELIONATO DE NOTAS E PROTESTOS DE TÍTULOS

COMARCA.: 66 � SÃO LOURENCO DO OESTE

000877 - ESCRIVANIA DE PAZ DO DISTRITO DE FREDERICO WASTNER

000879 - ESCRIVANIA DE PAZ DO DISTRITO DE PRESIDENTE JUSCELINO

000880 - ESCRIVANIA DE PAZ DO MUNICÍPIO DE NOVO HORIZONTE

000492 - REGISTRO CIVIL, TÍTULOS E DOCUMENTOS E PESSOAS JURÍDICAS

000876 - TABELIONATO DE NOTAS E REGISTRO DE IMÓVEIS



COMARCA.: 67 � SÃO MIGUEL DO OESTE

000500 - CARTÓRIO DE REGISTRO DE IMÓVEIS

000962 - ESCRIVANIA DE PAZ DO DISTRITO DE VILA GRAPIA

000669 - ESCRIVANIA DE PAZ DO MUNICÍPIO DE BANDEIRANTE

000668 - ESCRIVANIA DE PAZ DO MUNICÍPIO DE BARRA BONITA

000206 - ESCRIVANIA DE PAZ DO MUNICÍPIO DE GUARACIABA

000380 - ESCRIVANIA DE PAZ DO MUNICÍPIO DE PARAISO

000671 - REGISTRO CIVIL, TÍTULOS E DOCUMENTOS E PESSOAS JURÍDICAS

000499 - TABELIONATO DE NOTAS E PROTESTOS DE TÍTULOS



COMARCA.: 68 � SEARA

000903 - CARTÓRIO DE REGISTRO DE IMÓVEIS

000906 - ESCRIVANIA DE PAZ DO DISTRITO DE CARAIBA

000912 - ESCRIVANIA DE PAZ DO DISTRITO DE LINHA PALMEIRAS

000909 - ESCRIVANIA DE PAZ DO DISTRITO DE NOVA TEOTONIA

000908 - ESCRIVANIA DE PAZ DO MUNICÍPIO DE ARVOREDO

000904 - ESCRIVANIA DE PAZ DO MUNICÍPIO DE ITA

000905 - ESCRIVANIA DE PAZ DO MUNICÍPIO DE PAIAL

000911 - ESCRIVANIA DE PAZ DO MUNICÍPIO DE XAVANTINA

000902 - REGISTRO CIVIL, TÍTULOS E DOCUMENTOS E PESSOAS JURÍDICAS

000907 - TABELIONATO DE NOTAS E PROTESTOS DE TÍTULOS



COMARCA.: 69 � SOMBRIO

000516 - CARTÓRIO DE REGISTRO DE IMÓVEIS

000477 - ESCRIVANIA DE PAZ DO DISTRITO DE VILA CONCEICAO

000515 - ESCRIVANIA DE PAZ DO MUNICÍPIO DE PASSO DE TORRES

000414 - ESCRIVANIA DE PAZ DO MUNICÍPIO DE PRAIA GRANDE

000954 - ESCRIVANIA DE PAZ DO MUNICÍPIO DE SANTA ROSA DO SUL

000940 - ESCRIVANIA DE PAZ DO MUNICÍPIO DE SÃO JOAO DO SUL

000514 - REGISTRO CIVIL, TÍTULOS E DOCUMENTOS E PESSOAS JURÍDICAS

000672 - TABELIONATO DE NOTAS E PROTESTOS DE TÍTULOS



COMARCA.: 70 � TAIÓ

000519 - 1º. TABELIONATO DE NOTAS E PROTESTOS DE TÍTULOS

000520 - 2º. TABELIONATO DE NOTAS E PROTESTO DE TÍTULOS

000521 - CARTÓRIO DE REGISTRO DE IMÓVEIS

000941 - ESCRIVANIA DE PAZ DO DISTRITO DE PASSO MANSO

000341 - ESCRIVANIA DE PAZ DO MUNICÍPIO DE MIRIM DOCE

000425 - ESCRIVANIA DE PAZ DO MUNICÍPIO DE RIO DO CAMPO

000440 - ESCRIVANIA DE PAZ DO MUNICÍPIO DE SALETE

000518 - REGISTRO CIVIL, TÍTULOS E DOCUMENTOS E PESSOAS JURÍDICAS



COMARCA.: 71 � TANGARÁ

000525 – CARTÓRIO DE REGISTRO DE IMÓVEIS

000527 – ESCRIVANIA DE PAZ DO DISTRITO DE IRAKITAN

000528 – ESCRIVANIA DE PAZ DO DISTRITO DE MARARI

000526 - ESCRIVANIA DE PAZ DO MUNICÍPIO DE IBIAM

000396 - ESCRIVANIA DE PAZ DO MUNICÍPIO DE PINHEIRO PRETO

000523 - REGISTRO CIVIL, TÍTULOS E DOCUMENTOS E PESSOAS JURÍDICAS

000524 - TABELIONATO DE NOTAS E PROTESTOS EM GERAL



COMARCA.: 72 � TIJUCAS

000719 - CARTÓRIO DE REGISTRO DE IMÓVEIS

000717 - ESCRIVANIA DE PAZ DO MUNICÍPIO DE BOMBINHAS

000711 - ESCRIVANIA DE PAZ DO MUNICÍPIO DE CANELINHA

000725 - ESCRIVANIA DE PAZ DO MUNICÍPIO DE PORTO BELO

000723 - REGISTRO CIVIL, TÍTULOS E DOCUMENTOS E PESSOAS JURÍDICAS

000712 - TABELIONATO DE NOTAS E PROTESTOS DE TÍTULOS



COMARCA.: 73 � TIMBÓ

000535 – 1º . OFÍCIO DE REGISTRO DE IMÓVEIS

000536 – 2º. OFÍCIO DE REGISTRO DE IMÓVEIS

000944 - ESCRIVANIA DE PAZ DO DISTRITO DE CEDRO ALTO

000676 - ESCRIVANIA DE PAZ DO DISTRITO DE SANTA MARIA

000942 - ESCRIVANIA DE PAZ DO MUNICÍPIO DE BENEDITO NOVO

000055 - ESCRIVANIA DE PAZ DO MUNICÍPIO DE DOUTOR PEDRINHO

000943 - ESCRIVANIA DE PAZ DO MUNICÍPIO DE RIO DOS CEDROS

000533 - REGISTRO CIVIL, TÍTULOS E DOCUMENTOS E PESSOAS JURÍDICAS

000534 - TABELIONATO DE NOTAS E PROTESTOS DE TÍTULOS



COMARCA.: 74 — TROMBUDO CENTRAL

000932 - CARTÓRIO DE REGISTRO DE IMÓVEIS

000413 - ESCRIVANIA DE PAZ DO DISTRITO DE ATERRADO

000674 - ESCRIVANIA DE PAZ DO MUNICÍPIO DE AGROLÂNDIA

000945 - ESCRIVANIA DE PAZ DO MUNICÍPIO DE BRACO DO TROMBUDO

000412 - ESCRIVANIA DE PAZ DO MUNICÍPIO DE POUSO REDONDO

000953 - REGISTRO CIVIL, TÍTULOS E DOCUMENTOS E PESSOAS JURÍDICAS

000543 - TABELIONATO DE NOTAS E PROTESTOS DE TÍTULOS



COMARCA.: 75 — TUBARÃO

000548 – 1º. OFÍCIO DO REGISTRO DE IMÓVEIS

000788 – 1º. TABELIONATO DE NOTAS E PROTESTOS DE TÍTULOS

000549 – 2º. OFÍCIO DO REGISTRO DE IMÓVEIS

000547 – 2º. TABELIONATO DE NOTAS E PROTESTQS DE TÍTULOS

000385 - ESCRIVANIA DE PAZ DO DISTRITO DE AZANBUJA

000496 - ESCRIVANIA DE PAZ DO DISTRITO DE VARGEM DO CEDRO

000038 - ESCRIVANIA DE PAZ DO MUNICÍPIO DE ARMAZÉM

000675 - ESCRIVANIA DE PAZ DO MUNICÍPIO DE CAPIVARI DE BAIXO

000204 - ESCRIVANIA DE PAZ DO MUNICÍPIO DE GRAVATAL

000384 - ESCRIVANIA DE PAZ DO MUNICÍPIO DE PEDRAS GRANDES

000495 - ESCRIVANIA DE PAZ DO MUNICÍPIO DE SÃO MARTINHO

000545 - REGISTRO CIVIL, TÍTULOS E DOCUMENTOS E PESSOAS JURÍDICAS



COMARCA.: 76 — TURVO

000890 - CARTÓRIO DE REGISTRO DE IMÓVEIS

000891 - ESCRIVANIA DE PAZ DO DISTRITO DE SAPIRANGA

000887 - ESCRIVANIA DE PAZ DO MUNICÍPIO DE ERMO

000895 - ESCRIVANIA DE PAZ DO MUNICÍPIO DE JACINTO MACHADO

000893 - ESCRIVANIA DE PAZ DO MUNICÍPIO DE MELEIRO

000896 - ESCRIVANIA DE PAZ DO MUNICÍPIO DE MORRO GRANDE

000888 - ESCRIVANIA DE PAZ DO MUNICÍPIO DE TIMBE DO SUL

000897 - REGISTRO CIVIL, TÍTULOS E DOCUMENTOS E PESSOAS JURÍDICAS

000889 - TABELIONATO DE NOTAS E PROTESTOS DE TÍTULOS



COMARCA.: 77 — URUBICI

000722 - CARTÓRIO DE REGISTRO DE IMÓVEIS

000720 - ESCRIVANIA DE PAZ DO DISTRITO DE AGUAS BRANCAS

000716 - ESCRIVANIA DE PAZ DO MUNICÍPIO DE RIO RUFINO

000718 - REGISTRO CIVIL, TÍTULOS E DOCUMENTOS E PESSOAS JURÍDICAS

000729 - TABELIONATO DE NOTAS E PROTESTOS DE TÍTULOS



COMARCA.: 78 — URUSSANGA

000920 - CARTÓRIO DE REGISTRO DE IMÓVEIS

000921 - ESCRIVANIA DE PAZ DO MUNICÍPIO DE COCAL DO SUL

000923 - ESCRIVANIA DE PAZ DO MUNICÍPIO MORRO DA FUMACA

000924 - REGISTRO CIVIL, TÍTULOS E DOCUMENTOS E PESSOAS JURÍDICAS

000925 - TABELIONATO DE NOTAS E PROTESTOS DE TÍTULOS



COMARCA.: 79 � VIDEIRA

000571 - CARTÓRIO DE REGISTRO DE IMÓVEIS

000683 - ESCRIVANIA DE PAZ DO DISTRITO DE ANTA GORDA

000574 - ESCRIVANIA DE PAZ DO DISTRITO DE LOURDES

000039 - ESCRIVANIA DE PAZ DO MUNICÍPIO DE ARROIO TRINTA

000572 - ESCRIVANIA DE PAZ DO MUNICÍPIO DE IOMERE

000441 - ESCRIVANIA DE PAZ DO MUNICÍPIO DE SALTO VELOSO

000569 - REGISTRO CIVIL, TÍTULOS E DOCUMENTOS E PESSOAS JURÍDICAS

000570 - TABELIONATO DE NOTAS E PROTESTO DE TÍTULOS



COMARCA.: 80 � XANXERÊ

000578 – 1º. TABELIONATO DE NOTAS E PROTESTOS DE TÍTULOS

000579 – 2º. TABELIONATO DE NOTAS E PROTESTOS DE TÍTULOS

000580 - CARTÓRIO DE REGISTRO DE IMÓVEIS

000168 - ESCRIVANIA DE PAZ DO MUNICÍPIO DE FAXINAL DOS GUEDES

000577 - REGISTRO CIVIL, TÍTULOS E DOCUMENTOS E PESSOAS JURÍDICAS



COMARCA.: 81 � XAXIM

000336 - ESCRIVANIA DE PAZ DO DISTRITO DE ENTRE RIOS

000287 - ESCRIVANIA DE PAZ DO MUNICÍPIO DE LAJEADO GRANDE

000335 - ESCRIVANIA DE PAZ DO MUNICÍPIO DE MAREMA

000584 - REGISTRO CIVIL, TÍTULOS E DOCUMENTOS E PESSOAS JURÍDICAS

000586 - TABELIONATO DE NOTAS E PROTESTOS E REGISTRO DE IMÓVEIS



           

TOTAL DE CARTÓRIOS: 581
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TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO  ESTADO DE SANTA CATARINA

DIRETORIA DE MATERIAL E PATRIMÔNIO

DIVISÃO DE COMPRAS

SEÇÃO DE CONTROLE DE FORNECEDORES E CONTRATOS







MINUTA

SELO DE FISCALIZAÇÃO







TERMO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS PARA FORNECIMENTO QUE ENTRE SI CELEBRAM O TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA E A EMPRESA ------.





Pelo  presente  instrumento  de  contrato  de prestação de serviços para confecção e fornecimento,  o  TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA, pessoa jurídica de direito público interno, estabelecido na Rua Dr. Álvaro Millen da Silveira, nº 208, Praça da Bandeira, Centro, Florianópolis, SC, CNPJ nº 83.845.701/0001-59, neste ato representado por seu Presidente, Des. JOÃO MARTINS,  doravante  denominado CONTRATANTE, e a empresa ---------------------------------------------------------------------------------------------, estabelecida na ----------------------------------------------------------------------------------------------------, CNPJ nº ------------------------------, neste ato representada por -------------------------------, Senhor(a) -------------------------------------------------------------------, doravante denominada CONTRATADA, resolvem celebrar o presente contrato de fornecimento de  Selos de Fiscalização de Atos Notariais e Registrais, em decorrência do Processo nº --------------/99, de ---/---/99, referente a  ---------------------------------------------------------- nº ---------/99, homologado em ---/---/99, mediante sujeição mútua a Lei nº 8.666 de 21/06/93  e às seguintes cláusulas contratuais:









	DOS DOCUMENTOS

CLÁUSULA PRIMEIRA ( Fazem parte do presente termo, independentemente de transcrição, todos os elementos que compõem o processo de licitação antes nominado, inclusive a proposta apresentada pela CONTRATADA.





	





	



	

	DO OBJETO

CLÁUSULA SEGUNDA ( O presente contrato tem por objeto a contratação de serviços de confecção, armazenamento, transporte e distribuição de, aproximadamente, 20.000.000 (vinte milhões)/ano,  de  SELOS  DE  FISCALIZAÇÃO  DE  ATOS  NOTARIAIS E REGISTRAIS, com característica técnica em talho-doce, podendo chegar até 40.000.000 (quarenta milhões) de unidades de selos até 31.12.2000, conforme Anexos I, II e III, incluindo:

estoque de aproximadamente 3.000.000 (três milhões) de Selos de Fiscalização, na sede da CONTRATADA;

transporte e distribuição de Selos de Fiscalização para todas as Serventias do Estado de Santa Catarina, listadas no Anexo III;

treinamento (no primeiro mês do contrato) de 10 (dez) Servidores do CONTRATANTE, para análise e laudo pericial das características técnicas do selo, incluindo o fornecimento de material didático e equipamentos -10 (dez) lupas e 10 (dez) lanternas manuais - nos moldes definidos no Anexo II;

disponibilização de arquivo documentado, em meio magnético, contendo informações acerca da confecção, estoque, transporte e distribuição dos selos;

2.500 (dois mil e quinhentos) cartazes, 1.500 (um mil e quinhentos) folders e 1.500 (um mil e quinhentos) manuais para campanha de esclarecimento.



	

	DO PEDIDO

CLÁUSULA TERCEIRA (  Os pedidos de remessa de selos deverão ser feitos, nos três primeiros meses, semanalmente, até às 12:00 horas (dias úteis), via Internet, sempre contendo a senha do servidor da Diretoria Financeira. Caso o pedido seja efetuado via fac símile, este deverá conter a assinatura do servidor da Diretoria Financeira. A partir do quarto mês, os pedidos serão efetuados quinzenalmente.



	DA ENTREGA 

CLÁUSULA QUARTA ( A CONTRATADA compromete-se a entregar os Selos, objeto deste contrato, apresentados em 5 (cinco) kits com, aproximadamente, 100 (cem), 500 (quinhentos), 1.000 (um mil), 2.500 (dois mil e quinhentos) e 5.000 (cinco mil) unidades – dependendo da quantidade de selos por página (devendo ser, obrigatoriamente, folha inteira) -  nas Serventias do Poder Judiciário do Estado de Santa Catarina, em documento registrado, com assinatura do funcionário da Serventia, autorizado e cadastrado pela Corregedoria Geral de Justiça do  CONTRATANTE.

















§ 1º: A critério do CONTRATANTE o número de Kits, bem como a quantidade de selos por Kits, poderão sofrer modificações durante o cumprimento do contrato.



condições de entregas�condições de atendimento��· Primeira remessa �30 (trinta) dias, a contar da data da assinatura do contrato, de acordo com o pedido inicial.��· Demais remessas�Semanalmente, até 5 (cinco) dias a partir de cada pedido – Esta condição se estenderá até o final do terceiro mês do contrato. A partir do quarto mês, as remessas serão quinzenais.��· Pedidos em regime de urgência �Prazo máximo de 2 (dois) dias, a partir da solicitação��

§ 2º:  Os pedidos emergenciais de selos serão feitos em via fax, com assinatura, ou através de E-mail, com a senha do servidor credenciado para este fim.



	DA FISCALIZAÇÃO

CLÁUSULA QUINTA ( A fiscalização da entrega dos selos, objeto deste contrato, será de competência e responsabilidade exclusiva do CONTRATANTE, a quem caberá inspecionar a fábrica, quando necessário;

PARÁGRAFO ÚNICO: A CONTRATADA responderá  pela garantia de todos os materiais empregados e de todos os serviços executados, contra defeitos de fabricação e execução, respectivamente. A fiscalização exercida pelo contratante não a exime de qualquer responsabilidade.



	DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES 

CLÁUSULA SEXTA ( Do CONTRATANTE:

identificar as Serventias (endereço completo) e providenciar listagem dos responsáveis (credenciados) para o recebimento dos kits de selos;

empenhar os recursos necessários, garantindo o pagamento das faturas, em dia;

encaminhar a IOESC o extrato do contrato e de seus aditivos, se ocorrerem, para publicação no Diário da Justiça do Estado de Santa Catarina;

fixar até o 10º (décimo) dia antes da primeira remessa, a quantidade de selos a serem entregues às Serventias;

recusar o recebimento dos selos, através das Serventias, quando vierem com defeitos de fabricação, dano ou avaria;

controlar e acompanhar toda a execução do contrato.

















CLÁUSULA SÉTIMA ( Da CONTRATADA:

assumir, como exclusivamente seus, os riscos e as despesas decorrentes da execução dos serviços, tais como aparelhos, equipamentos e mão-de-obra necessários à boa e perfeita execução do contrato. Responsabilizar-se, também, pela idoneidade e pelo comportamento de seus empregados, prepostos ou subordinados e, ainda, por quaisquer prejuízos que sejam causados ao CONTRATANTE ou a terceiros;

assumir completa responsabilidade pela eficiência dos serviços e materiais utilizados na execução do objeto contratual, como, também, pelo cumprimento dos elementos técnicos recebidos e quaisquer danos decorrentes da sua realização, causados ao CONTRATANTE ou a terceiros, sob pena da perda da garantia;

manter o mais completo e absoluto sigilo sobre os dados materiais, pormenores, informações, documentos, especificações técnicas, inovações e aperfeiçoamentos na distribuição ou na confecção dos selos de fiscalização de que, mesmo eventualmente, tenha ciência ou acesso, ou que venha a lhe ser confiado em razão deste contrato, obrigando-se, ainda, a utilizar tais informações e dados, exclusivamente, para a prestação dos serviços ora contratados;

ministrar em sua sede e às suas expensas, no primeiro mês do contrato, treinamento teórico e prático para análise e laudo pericial dos selos, para até 10 (dez) Servidores do CONTRATANTE, nos termos definidos no Anexo II;

manter, na fábrica, um forte sistema de segurança sempre em funcionamento;

contatar com a Corregedoria Geral da Justiça, Assessoria de  O&M,  Diretoria de Material e Patrimônio e Diretoria Financeira do CONTRATANTE, antes de iniciar os serviços, visando a perfeita execução do contrato;

fornecer 10 (dez) lanternas manuais, equipadas com lâmpadas branca e ultravioleta e 10 (dez) lupas de aumento “conta-fios”, e demais materiais didáticos aos treinandos do CONTRATANTE, nos termos definidos no Anexo II do Edital;

definir junto à Assessoria de O & M, do CONTRATANTE, a partir da assinatura do contrato, a arte final dos materiais relativos a campanha de esclarecimento (cartazes, folders e manuais);

entregar a Corregedoria Geral de Justiça, em até 15 (quinze) dias após a assinatura do contrato, 2.500 (dois mil e quinhentos) cartazes, 1.500 (um mil e quinhentos) folders e 1.500 (um mil e quinhentos) manuais, para a campanha de esclarecimento, nos termos definidos no Anexo II;

manter em suas instalações, estoque mínimo de 3.000.000 (três milhões/mês) de selos, para atendimento emergencial;









possuir flexibilidade de capacidade produtiva, podendo suportar acréscimos de até  100%  (cento por cento) ao montante solicitado no primeiro mês de contrato;

disponibilizar à Diretoria Financeira, a cada entrega de selos, arquivos em meio   magnético(sendo que o meio magnético e a formatação do arquivo serão definidos posteriormente) e impresso, contendo informações acerca da confecção, estoque, transporte e distribuição dos selos de fiscalização, nos termos definidos no Anexo II; 

no caso dos arquivos em meio magnético e impresso vierem com alguma avaria, terá a CONTRATADA 2 (dois) dias úteis para providenciar a regularização das informações, sob pena de incorrer nas penas previstas na cláusula  décima quarta, §  1º, “c”; 

facilitar a qualquer tempo, todas as atividades de fiscalização na fábrica, nos impressos e na distribuição, que serão realizadas pelo CONTRATANTE, fornecendo todas as informações e elementos necessários;

entregar os selos somente aos Servidores  credenciados pelas Serventias e cadastrados de acordo com as normas da Corregedoria Geral da Justiça, discriminados em relação a ser entregue á CONTRATADA no ato da assinatura do contrato;

a partir do segundo mês, entregar os selos em até 05 (cinco) dias do pedido encaminhado pela Diretoria Financeira do CONTRATANTE, às Serventias listadas no Anexo III;

além do esquema normal de fornecimento, a CONTRATADA deverá possuir um esquema para entrega emergencial máxima de 2 (dois) dias, em qualquer serventia do Estado de Santa Catarina. Este serviço de entrega emergencial será remunerado pela serventia solicitante, que pagará o valor correspondente à Tabela de preços de Transporte de Courier apresentada pela CONTRATADA;

a Tabela de Preços de Transporte dos Selos deverá ser apresentada pela CONTRATADA, no ato da assinatura do contrato, sendo que os preços constantes de tal tabela não poderão exceder os de mercado das empresas de courier;

não subcontratar os serviços de confecção dos selos de fiscalização a ela         adjudicados;

garantir a qualidade dos serviços, obrigando-se a repor os selos que apresentarem defeitos ou forem rejeitados pelo CONTRATANTE, num prazo de 2 (dois) dias, correndo por conta da CONTRATADA as despesas com transporte;

comunicar à Diretoria Financeira, no prazo de até 24 (vinte e quatro) horas, os casos de furto, sinistros, extravio ou perda dos selos, nas instalações do fornecedor, bem como no percurso até o local indicado pelo CONTRATANTE; 













a CONTRATADA deverá providenciar: ocorrência policial, reposição da quantidade de selos no prazo máximo de 2 (dois) dias e publicar em jornal de circulação estadual, deste Estado, dois avisos, no tamanho 1/8 de página, no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de incorrer no percentual da sanção prevista na cláusula décima quarta, § 1º, “b”;

para reposição dos selos, a CONTRATADA não poderá repetir a numeração, lote, ou outro dispositivo equivalente, devendo apresentar numeração distinta para o lote subseqüente;



assegurar ao CONTRATANTE a entrega, no final do contrato, de todos os lotes e séries já confeccionados e estocados, não sendo admitida, também, a falta de selos pelo motivo da rescisão do contrato, sob pena da perda da garantia, em ambos os casos;

entregar todos os fotolitos dos selos ao CONTRATANTE, no final do contrato, sem qualquer ônus adicional, reservando, a este Poder, todos os direitos pelo seu uso;

entregar as matrizes dos selos ou destruí-las (na presença de um servidor designado), às suas expensas, a matriz do selo (chapa), utilizada para a fabricação do selo, ao final do contrato;

comprometer-se a respeitar os prazos e condições de entrega, descritos nas cláusulas segunda e quarta, do presente instrumento;

arcar com as despesas concernentes ao fornecimento do objeto deste instrumento, compreendendo transporte (fretes), encargos sociais, tributos, despesas indiretas, mão-de-obra e outras incidências, se ocorrem;

arcar com as despesas concernentes à publicação do extrato deste contrato e seus aditivos, se ocorrerem, no Diário da Justiça do Estado de Santa Catarina; 

os Kits com aproximadamente 100 (cem) selos e os com 500 (quinhentos) serão envolvidos em plástico termo-encolhível e acondicionados em papel kraft de qualidade suficiente para suportar pressão e pesos externos sem rompimento. Os pacotes serão envolvidos em fita kraft e lacrado, indicando em seu rótulo: a série e a numeração de seu conteúdo. Obedecido o procedimento supra o conteúdo deverá ser devidamente empacotado;

os demais kits serão envolvidos em plástico termo-encolhível e acondicionados em caixa de papelão tipo triplex de qualidade suficiente para suportar pressão e peso externos sem rompimento. A caixa será lacrada, em dois locais distintos, com lacres numerados indicando-se em seu rótulo a série e a numeração do seu conteúdo;

manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, devendo comunicar à Administração, imediatamente, qualquer alteração que possa comprometer a confecção dos impressos.



	





	DO CRÉDITO

CLÁUSULA OITAVA ( A despesa com a execução deste contrato correrá à conta do Projeto Atividade nº 2566, item orçamentário 3120.00.21 – Serviços e Encargos Diversos, do Fundo de Reaparelhamento da Justiça, para os exercícios de 1999 e 2000.



	DO PAGAMENTO

CLÁUSULA NONA ( Pelo  fornecimento,  objeto  deste  contrato,  o CONTRATANTE pagará,  mensalmente,  à CONTRATADA, até o 8º (oitavo) dia, através de empenho, a importância de R$ ------- (---------------------) por milheiro de selo entregue, mediante a apresentação do faturamento, acompanhado dos documentos comprobatórios das entregas dos selos.

§ 1º:  A contagem referente ao 8º (oitavo) dia, prevista no caput, iniciar-se-á após a liberação da fatura pela Diretoria Financeira.

§ 2º:  O CONTRATANTE sustará o pagamento da Nota fiscal/Fatura caso os Selos entregues não  correspondam às condições estabelecidas no presente contrato. Sendo que a contagem do prazo mencionado no § 1º, somente iniciar-se-á  após a regularização da entrega defeituosa. 

§ 3º:   No caso do não pagamento da nota fiscal/fatura até o 8º (oitavo) dia útil,  será efetuada a compensação financeira do 9º (nono) dia até a data da efetiva quitação, de acordo com a variação do IGP/M-1 (Índice Geral de Preços do Mercado, mês anterior), divulgado pela Fundação Getúlio Vargas (F.G.V.).



	DO REAJUSTE



CLÁSULA DÉCIMA: O valor do milheiro do selo deste contrato poderá ter seu valor alterado, após decorrido 01(um) ano da vigência deste contrato, adotando como índice o IGP/M-1 (Índice Geral de Preços de Mercado) do mês anterior, contados a partir da data limite da última proposta.



	DAS MODALIDADES DE GARANTIA

CLÁUSULA  DÉCIMA PRIMEIRA:  Caso a CONTRATADA opte por caução em dinheiro, serão deduzidos, por ocasião do pagamento de cada fatura, o equivalente a 5% (cinco por cento) do valor da mesma, que será depositado em Caderneta de Poupança, conta vinculada, no Banco do Estado de Santa Catarina – BESC S/A.

Caso haja opção por uma das outras modalidades, excluída a caução em dinheiro, a garantia deverá ser prestada em até 7 (sete) dias úteis, após a assinatura do contrato, e apresentada a Diretoria de Material e Patrimônio do CONTRATANTE, no percentual equivalente a 5% (cinco por cento) do valor contratado, devendo vigorar até a entrega definitiva do objeto contratual.















§ 1º: Nos pagamentos de serviços extraordinários, se houverem, serão retidos 5% (cinco por cento) como garantia complementar, de acordo com a modalidade optada pela proponente vencedora, de acordo com os critérios previamente estabelecidos no caput. 

§ 2º:  Havendo prorrogação do prazo de conclusão dos impressos, o prazo de validade da garantia (caução em dinheiro) deverá ser prorrogado automaticamente, e no caso das modalidades de caução mencionadas nos incisos II e III do subitem 10.1 do Edital, deverá ser instituída uma nova garantia.

§ 3º:  A garantia, quando prestada em dinheiro, será liberada pela Tesouraria da Diretoria Financeira, no término do contrato, e,  havendo prorrogação contratual, a cada 12 (doze) meses.

§ 4º: No caso de rescisão contratual por inadimplemento da CONTRATADA, será deduzida da garantia, os valores referentes às penalidades aplicadas.



	DO PRAZO

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA ( Este contrato vigorará da data de sua assinatura até 31/12/2000, podendo ser prorrogado de acordo com o disposto no inciso Ii, do art. 57, da Lei n. 8.666/93, com a nova redação dada pela Lei n. 9.648, de 27/05/98, limitada a duração a 60 (sessenta) meses.

PARÁGRAFO ÚNICO: Caso haja necessidade de serviços complementares, resultantes de modificações previamente autorizadas por escrito pela Corregedoria Geral da Justiça, estes serão processados em separado. O pedido deverá ser protocolado na Seção de Protocolo deste Tribunal, com antecedência mínima de 10 (dez) dias úteis, antes do término  do contrato, de acordo com a proposta inicial, mediante orçamento apresentado ao CONTRATANTE.



	DA APROVAÇÃO DO CONTRATO

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA ( Fica sujeito à aprovação da Assembléia Legislativa e do Tribunal de Contas do Estado, o presente contrato.

Nenhuma indenização será paga pelo CONTRATANTE no caso da não aprovação do presente pela Assembléia Legislativa e pelo Tribunal de Contas do Estado, na forma estabelecida na Constituição Estadual;

fica facultado ao CONTRATANTE considerar o contrato insubsistente para todos os efeitos jurídicos e sem ônus de espécie alguma, salvo o pagamento correspondente aos serviços já prestados e dos materiais efetivamente fornecidos, se lhe convier este procedimento, em decorrência da não aprovação, pela Assembléia Legislativa e pelo Tribunal de Contas do Estado, do presente contrato.



	











	DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - As sanções contratuais serão a advertência, multa, suspensão temporária de participação em licitação, impedimento de contratar e declaração de inidoneidade, com fulcro no Capítulo IV, Seções I e II, da Lei nº 8.666 de 21/06/93 e suas alterações.



§ 1º: A CONTRATADA estará sujeita às seguintes multas:

0,2% (dois décimos por cento), sobre o valor da fatura, para cada dia de atraso na entrega de qualquer lote de selos, a ser deduzida quando do pagamento da fatura;

0,2% (dois décimos por cento), sobre o valor da fatura, para cada dia de atraso, após 2 (dois) dias,  na reposição de selos extraviados, danificados, furtados ou  perdidos;

0,2% (dois décimos por cento), sobre o valor da fatura, para cada dia de atraso na entrega do arquivo  em meio magnético e impresso, expirado o prazo de 2 (dois) dias;

0,2% (dois décimos por cento), sobre o valor fatura,  por  atraso na entrega dos cartazes, folders, manuais, lanternas manuais e lupas ou que os mesmos se apresentem danificados, a ser deduzida quando da apresentação da primeira fatura.

§ 2º:  As penalidades acima poderão ser aplicadas isoladas ou cumulativamente, nos termos do art. 87, da Lei nº 8.666/93 e suas alterações.

§ 3º:   Na aplicação de qualquer uma das penalidades serão admitidos os recursos previstos em lei.

§ 4º:  Sem prejuízo de aplicação ao inadimplente das sanções que lhe couberem, o CONTRATANTE recorrerá às garantias constituídas, a fim de ressarcir-se dos prejuízos que lhe tenha acarretado a CONTRATADA, podendo ainda reter créditos decorrentes do contrato e promover a cobrança judicial, ou extrajudicial, por perdas e danos.



	DA INEXECUÇÃO E RESCISÃO

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA ( O não cumprimento, total ou parcial do contrato, dos selos, objeto do presente instrumento, enseja a sua rescisão, com as conseqüências contratuais e as previstas em Lei, com fulcro no Capítulo III, Seção V, da Lei nº 8.666/93 e suas alterações,  nos seguintes casos:

por ato unilateral, escrito, do CONTRATANTE, nos casos enumerados nos incisos I a XII e XVII, do art. 78, da Lei nº 8.666/93 e alterações;

amigavelmente por acordo das partes, mediante formalização de aviso prévio com antecedência mínima de 30 (trinta) dias, não cabendo indenização a qualquer uma das partes, resguardado o interesse público;

judicialmente, nos termos da legislação vigente.









§ 1º: Fica assegurado ao CONTRATANTE rescindir o contrato, a qualquer tempo, independente de aviso, interpelação judicial e/ou extrajudicial:

pela subcontratação ou cessão do serviço de confecção de selos, por parte da CONTRATADA;

pelo descumprimento, por parte da CONTRATADA, de suas obrigações legais e/ou contratuais;

após 30 (trinta) dias de atraso na entrega do produto, objeto do contrato – sendo considerado “desistência do fornecimento” por parte da CONTRATADA.

§ 2º:  A rescisão do contrato, com base no parágrafo anterior, sujeita à CONTRATADA a multa rescisória de 10% (dez por cento) sobre o saldo do contrato existente na data da rescisão, independentemente de outras multas aplicadas à CONTRATADA por infrações anteriores.

§ 3° : No caso de rescisão do contrato por inadimplemento, por parte da CONTRATADA, a caução de garantia não será devolvida.

 Sem prejuízo de aplicação ao inadimplente das sanções que lhe couberem, o CONTRATANTE recorrerá às garantias constituídas, a fim de ressarcir-se dos prejuízos que lhe tenha acarretado a CONTRATADA, podendo, ainda, reter créditos decorrentes do contrato e promover a cobrança judicial,  ou extra-judicial, por perdas e danos. 

Para outra modalidade de garantia, que não a caução em dinheiro, o CONTRATANTE efetuará denúncia  do respectivo contrato, acionando a seguradora ou o banco responsável.

§ 4º:    Na aplicação destas penalidades serão admitidos os recursos previstos em Lei e garantido o contraditório e a ampla defesa.



	DA  LEGISLAÇÃO  APLICÁVEL  E  CASOS  OMISSOS

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA ( O presente contrato rege-se pelas disposições expressas na Lei nº 8.666, de 21/06/93, suas alterações e pelos preceitos de Direito Público, aplicando-se-lhe supletivamente os princípios da Teoria Geral dos Contratos e as disposições de Direito Privado.

PARÁGRAFO ÚNICO: Os casos omissos serão resolvidos à luz da referida Lei e suas alterações, recorrendo-se à analogia, aos costumes e aos princípios gerais do Direito.



	DOS ENCARGOS

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA ( A despesa, decorrente dos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do objeto, ficarão a cargo da CONTRATADA.

		

	

	DO FORO

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA ( Fica eleito o Foro da Comarca da Capital, com renúncia expressa de qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para nele serem dirimidas dúvidas e questões oriundas do presente contrato.



E, por estarem acordes, as partes assinam este instrumento em 4 (quatro) vias de igual forma e teor, na presença das testemunhas abaixo.



Florianópolis, ---- de ---------------- de 1999.







TRIBUNAL DE JUSTIÇA DE SANTA CATARINA

Des. joão martins

presidente







�







�





��











�

TESTEMUNHAS







�����

��






